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MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO - 

CGU 
DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA 

 

 
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 02/2017 
PROCESSO N.º 00190.100922/2017-82 

 
A Diretoria de Gestão Interna do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da 
União – CGU, por meio de seu(ua) Pregoeiro(a), designado(a) pela Portaria n.º 3.330, de 16 de maio 
de 2016, publicada na Seção 2 do Diário Oficial da União, de 17 de maio de 2016, torna público, para 
conhecimento dos interessados, que na data, horário e local abaixo indicados fará realizar licitação 
na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, representado pelo MENOR 
VALOR GLOBAL POR LOTE/GRUPO (GRUPO 1 – ITENS 01 a 19), sob a forma de execução 
indireta, no regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, conforme descrito neste Edital. O 
procedimento licitatório será regido pela Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002; pelo Decreto n.º 
3.555, de 08 de agosto de 2000 e alterações posteriores; pelo Decreto n.º 5.450, de 31 de maio de 
2005; pela Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006; pelo Decreto n.º 8.538, de 6 de 
outubro de 2015; pela Instrução Normativa SLTI/MP n.º 02, de 30 de abril de 2008 e alterações 
posteriores; pela Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, pelas demais 
normas específicas aplicáveis ao objeto, ainda que não citadas expressamente, e pelas demais 
exigências deste Edital e seus anexos. 
 
1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de pessoa jurídica especializada em prestação 
de serviço telefônico de serviço Móvel Pessoal – SMP, (Móvel-Móvel, Móvel-Fixo e dados), nas 
modalidades Local, Longa Distância Nacional (LDN) e Longa Distância Internacional (LDI), 
contemplando a disponibilização de 163 (cento e sessenta três) aparelhos celulares em 
comodato, nos termos e condições constantes no presente Edital e seus anexos. 

2. DO ENDEREÇO, DATA E HORÁRIO DO CERTAME. 

2.1. A sessão pública deste Pregão Eletrônico será aberta por comando do (a) Pregoeiro (a) com a 
utilização de sua chave de acesso e senha, no endereço eletrônico, data e horário abaixo 
discriminados: 
 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br 
 
DATA: 17/03/2017 
 
HORÁRIO: 10:00 h (dez horas) 
 
2.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e endereço eletrônico, salvo comunicação do(a) Pregoeiro(a) em 
sentido contrário. 
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3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO. 
 
3.1. Poderão participar desta licitação as interessadas que atenderem às seguintes exigências: 
 
a) estarem devidamente CADASTRADAS no nível “CREDENCIAMENTO”, em situação regular, 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF; e 
 
b) demais exigências deste Edital e seus anexos. 

 
3.2. Não poderão participar desta licitação: 

a) empresas em processo de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, sob concurso de 
credores, em dissolução ou em liquidação; 

b) empresas que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública 
impedido, suspenso, ou que tenham sido declaradas inidôneas; 

c) empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão; 

d) sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos 
ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse 
econômico em comum; 

e) empresas estrangeiras que não funcionem no País. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 
 
4.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no sítio eletrônico 
www.comprasgovernamentais.gov.br. 
 
4.2.  O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da 
licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para a realização 
das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 
 
4.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua exclusiva responsabilidade, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema ou ao Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União qualquer 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros, devendo a licitante comunicar formalmente ao provedor do sistema qualquer irregularidade 
quanto ao uso da senha. 
 
 
5. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
5.1. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 
5.2. Incumbirá à licitante, ainda, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
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5.3. A participação no Pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da licitante e 
subsequente encaminhamento da Proposta de Preços, o que ocorrerá a partir da divulgação da 
licitação até a abertura da sessão do Pregão, no dia 17/03/2017, às 10:00 h (dez horas), horário 
de Brasília-DF, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
 
5.4. Como requisito para a participação no Pregão a licitante deverá manifestar, em campo próprio 
do sistema eletrônico, o pleno conhecimento, concordância e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital e seus anexos. 
 
5.5.  As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) que quiserem usufruir dos 
benefícios concedidos pela LC n.º 123/2006 deverão declarar em campo próprio do sistema 
eletrônico, a sua condição de ME ou EPP. 
 

 5.5.1. A mera declaração como ME ou EEP ou a efetiva utilização dos benefícios 
concedidos pela LC n.º 123/2006 por licitante que não se enquadra na definição legal 
reservada a essas categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a empresa à 
aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União, além de ser 
descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

  5.5.2. Este Ministério, considerando o teor do Acórdão TCU n.º 298/2011 – Plenário, adotará 
procedimentos complementares, mediante diligência, tais como solicitação de Demonstração 
do Resultado do Exercício – DRE do exercício anterior e/ou outros demonstrativos 
contábeis/documentos que julgue necessários, apresentados na forma da Lei, por fotocópias 
devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
licitante, ou em outro órgão equivalente, a fim de subsidiar a verificação do atendimento, 
pelas licitantes, às exigências da LC n.º 123/2006 e do Decreto n.º 8.538/2015. 

5.5.3. Também serão aceitas a DRE e outras demonstrações disponibilizadas via 
Escrituração Contábil Digital – ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita 
Federal do Brasil, por meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado 
pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED). 

 
           5.5.3.1. A confirmação acerca do atendimento, pelas licitantes, da condição de 

ME ou EPP também poderá ser realizada por meio da disponibilização de Documentos Fiscais 
Oficiais, tais como a Declaração do Programa Gerador do Documento de Arrecadação do 
Simples Nacional, devidamente transmitida à Receita Federal do Brasil, desde que os dados 
permitam identificar as informações acerca do faturamento bruto do exercício em análise.   

  
           5.5.3.2. Para fins de definição do “último exercício social” da DRE a ser 

exigida, será considerado, na data de abertura da sessão pública, o prazo legal, fixado pelo 
Código Civil, art. 1.078, qual seja, o dia 30/04/2017. 
 
5.6. Os benefícios dispostos na LC n.º 123/2006 não serão extensíveis às EPP ou ME que 

participarem desta licitação por intermédio de consórcios constituídos também por empresas 

não enquadradas com EPP ou ME.   

5.7. A Proposta de Preços assinada e digitalizada da licitante vencedora, contendo as 
especificações detalhadas do objeto, deverá ser formulada e enviada, atualizada em conformidade 
com o último lance ofertado, num prazo máximo de 03 (três) horas após o encerramento da 
etapa de lances, por convocação do(a) Pregoeiro(a) pelo Sistema Eletrônico (“Convocação de 
anexo”). 
  

5.7.1. A Proposta de Preços assinada e digitalizada também poderá ser remetida por meio 
de mensagem para o e-mail colic@cgu.gov.br, nos casos de solicitação do(a) 

mailto:colic@cgu.gov.br
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Pregoeiro(a), para fins de agilizar o envio da documentação à área técnica deste Ministério, 
sem prejuízo da disponibilização pelo Sistema Eletrônico, ou de comprovada 
inviabilidade ou dificuldade de envio ou recebimento pelo Sistema Eletrônico, sendo 
que, nesta última hipótese, será providenciado, em momento posterior, o uso da 
funcionalidade “Convocar anexo”, de forma que a documentação seja inserida no Sistema 
Eletrônico e, assim, fique à disposição das demais licitantes. 

 
5.7.1.1. Caso se entenda necessário, os originais deverão ser apresentados, no 
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas a partir do registro da 
adjudicação do objeto, ao Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria 
Geral da União, SAS, Quadra 1, Bloco “A”, Sala 1030, CEP: 70.070-905 – Brasília/DF, 
em envelope fechado e rubricado no fecho, com os seguintes dizeres em sua parte 
externa e frontal: 

 
MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

 DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 02/2017 

ENVELOPE COM DOCUMENTAÇÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
RAZÃO SOCIAL E CNPJ 

 
5.7.2. Dentro do prazo de 03 (três) horas poderão ser remetidos, por iniciativa da licitante, 
tantos quantos forem os documentos complementares ou retificadores afetos a sua 
Proposta de Preços. Na hipótese da proposta já ter sido incluída no Sistema Eletrônico, 
faz necessário que a licitante formalize ao(à) Pregoeiro(a), via mensagem (e-mail), o 
desejo de envio de nova documentação. Nesse caso, o(a) Pregoeiro(a) fará novo uso da 
funcionalidade “Convocar anexo”. 

 
5.7.3. A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o 
prazo de 03 (três) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer 
alegação, o envio da Proposta de Preço ou de qualquer outro documento 
complementar ou retificador (salvo aqueles que vierem a ser requeridos por diligência) 
ou que deveria ter sido remetido juntamente com a proposta, sendo realizado, pelo(a) 
Pregoeiro(a), o registro da não aceitação da proposta, e a convocação da próxima 
licitante. 

 
5.7.4. Na hipótese prevista no subitem 5.7.1, a documentação remetida via mensagem (e-
mail) deverá corresponder exatamente àquela inserida no Sistema Eletrônico. O envio 
de documento não inserto no Sistema Eletrônico resultará na desconsideração do 
mesmo, para fins de análise por parte da área técnica, salvo na hipótese de pedido 
expresso da licitante, formalizado via e-mail (colic@cgu.gov.br) dentro do prazo de 03 
(três) horas, para a inclusão de tal documentação, situação na qual será aplicado o 
mesmo procedimento previsto no subitem 5.7.2, qual seja, o novo uso, pelo(a) Pregoeiro(a), 
da funcionalidade “Convocar anexo”. 

 
5.7.5. A Proposta Comercial será preenchida em conformidade com o Modelo de 
Formulação da Proposta constante do Anexo I do Termo de Referência (Anexo I deste 
Edital), e deverá, ainda, conter: 

 
a) valores unitários e anuais de cada item, sendo que se houver discordância entre os 
preços unitários e anual dos itens, prevalecerão os primeiros. Entretanto, para fins de 
apresentação das propostas e lances no Sistema Eletrônico será considerado o “Valor 
Global Anual”; 
 

mailto:colic@cgu.gov.br
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b) prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 
apresentação. Na ausência de indicação expressa do prazo de validade, considerar-se-á 
tacitamente indicado o prazo de 60 dias; 
 
c) declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas, frete, 
tributos e demais encargos, de qualquer natureza, incidentes sobre o objeto deste Pregão, 
nada mais sendo lícito pleitear a esse título. 

 
5.7.6. Quando do registro das propostas no Sistema Eletrônico, as licitantes deverão 
observar a orientação estabelecida pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no 
sentido de incluir o detalhamento do objeto ofertado no campo “Descrição Detalhada do 
Objeto”. 

 
5.7.6.1. A ausência do detalhamento do objeto no citado campo ou mesmo eventual 
divergência em relação à documentação apresentada não acarretará a 
desclassificação da proposta da licitante, podendo tal falha ser sanada mediante 
realização de diligência destinada a esclarecer ou complementar as informações. 

 
5.8. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da proponente, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
5.9. O Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, indicado nos documentos da proposta de 
preço e da habilitação deverá ser do mesmo estabelecimento da licitante que participou da sessão 
pública, ressalvadas as hipóteses listadas no subitem 9.1.5 deste Edital. 
 
5.10. Na hipótese de se tratar de consórcio, o CNPJ informado na proposta de preço e nos 
documentos de habilitação será o da empresa líder que estiver representando o consórcio na 
sessão pública. 

 
5.11. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do presente Edital e seus 
anexos, que sejam omissas ou que apresentem irregularidades insanáveis. 
 
 
6. DA RECEPÇÃO E DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 
6.1. A partir das 10:00 h (dez horas) do dia 17/03/2017, data e horário previstos no item 2.1 
deste Edital, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico n.º 02/2017, com a divulgação das 
Propostas de Preços recebidas e início da etapa de lances. 
 
6.2. Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
apresentada. 
 

6.2.1. Não será admitida a desistência da proposta/lance, após o INÍCIO ou o 
ENCERRAMENTO da fase de lances.  

 
6.2.2. EXCEPCIONALMENTE, após o ENCERRAMENTO da fase de lances, poderá ser 
acatado o pedido de desistência da proposta, em razão de motivo justo devidamente 
comprovado pela LICITANTE, decorrente de fato superveniente, e aceito pelo(a) 
Pregoeiro(a).  

 
6.2.3. Não restando comprovado o atendimento aos requisitos fixados no subitem 6.2.2 
acima, a LICITANTE DESISTENTE ficará sujeita a aplicação das sanções previstas no item 
19.1 deste Edital. 
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6.2.4. O não encaminhamento da documentação afeta a proposta, no prazo fixado no item 
5.7 do Edital, após a convocação pelo Pregoeiro(a), caracteriza desistência para fins de 
aplicação das penalidades cabíveis. 
 
6.2.5. Com base na orientação emitida pela SLTI/MPOG, em face do teor do Acórdão 
TCU n.º 754/2015 – Plenário, na hipótese de ocorrência de desistência injustiçada de 
proposta/lance, o Pregoeiro autuará processo administrativo para apenação da(s) 
licitante(s) convocada(s), já que tal prática se consubstancia em ato ilegal, previsto no rol 
do art. 7º, da Lei 10.520/2002. 

 
7.  DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 
 
7.1. O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando, em regra, aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital. 
 
 7.1.1. Considerando que, para fins do Sistema Eletrônico, as propostas registradas tornar-
se-ão os primeiros lances das licitantes, caso seja identificada alguma desconformidade com o 
instrumento convocatório, o(a) Pregoeiro(a) analisará, caso a caso, a fim de verificar a ocorrência 
de erros e, caso existam, se são de natureza sanável. 
 
 7.1.2. Na hipótese do erro ser sanável durante a fase de lances, o(a) Pregoeiro(a) 
cientificará, via chat, todas as licitantes logadas, sobre o problema detectado, fazendo 
referência ao valor registrado, já que o Sistema Eletrônico não possibilita a identificação da licitante, 
de forma que todas as participantes não se deixem influenciar pelo erro e possam registrar seus 
lances levando em conta, unicamente, sua condição comercial. 
 

7.1.3. Caso o erro identificado corresponda à inserção de proposta original com 03 (três) 
ou 04 (quatro) casas decimais para o item licitado, o(a) Pregoeiro(a) registrará, via chat, o valor 
do citado Item, com a finalidade de viabilizar que a respectiva licitante readeque seu valor às 
regras do Edital, ou seja, insira novo lance que contemple apenas 02 (duas) casas decimais 
após a vírgula, sob pena de sofrer as sanções previstas no subitens 7.3.1 e 7.3.2, bem como 
aquelas listadas no item 19 deste Edital.   
 
7.2. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do recebimento dos mesmos e de seus 
respectivos valores e horários de registro. 
 
 7.2.1. Os itens de 01 a 19 do objeto compõem um único Grupo/Lote (Grupo 1). 

 7.2.1.1. Para fins de apresentação das propostas e/ou dos lances durante a sessão 

pública da licitação, caberá às licitantes, obrigatoriamente, cotar todos os itens do Grupo/Lote, 

como condição de participação. 

 7.2.2. Para os itens do Grupo 1, na fase de lances, embora a classificação final seja pelo 

valor global do Grupo/Lote, a disputa será por item. A cada lance ofertado (por item), o sistema 

eletrônico atualizará automaticamente o valor global do Grupo/Lote, sagrando-se vencedora a 

licitante que ofertar o menor valor global do Grupo/Lote. 

7.3. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de 
aceitação dos mesmos, contendo cada lance no máximo 02 (duas) casas decimais, relativas à 
parte dos centavos, sob pena de exclusão do lance. 
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 7.3.1. Se a fase de lances for finalizada, e antes do encerramento aleatório pelo Sistema 
Eletrônico o(a) Pregoeiro(a) não tiver tempo hábil para excluir um lance de determinado Item 
que resulte em um Grupo/Lote com mais de 02 (duas) casas decimais, e este for decisivo para 
fins da classificação final, a proposta dele decorrente será desclassificada, por se consubstanciar 
em vantagem auferida pela inobservância de regra do Edital.     
 
 7.3.2.  Considerar-se-á decisivo para fins de classificação o uso da terceira ou 
quarta casa decimal em quaisquer dos itens, que resulte em valor de Grupo/Lote com 
diferença inferior a R$ 0,01 (um centavo) em relação ao próximo colocado. 
 
 7.3.3.  Na hipótese acima, se o erro da licitante não influenciar na classificação 
final do certame, e a empresa vier a ser convocada para a apresentação da proposta, a casa 
decimal excedente deverá ser excluída quando do envio da documentação, sendo que o(a) 
Pregoeiro(a) efetivará o ajuste no Sistema como procedimento de negociação do preço. 
 
7.4. Durante a fase de lances, não serão aceitos contatos telefônicos, ou via e-mail, com 
o(a) Pregoeiro(a) e com a equipe de apoio, inclusive para pedidos de exclusão de lances 
dados equivocadamente, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, já que tal ato 
configura a identificação da licitante durante a sessão pública, o que é proibido pelas normas. 
 
7.5. Cada licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado 
pelo sistema. 
 
 7.5.1. Em observância às disposições insertas na IN SLTI/MP n.º 03, de 16/12/2011, o 
intervalo entre os lances intermediários enviados pela mesma licitante não poderá ser inferior 
a 20 segundos, e o intervalo entre lances que vise cobrir o melhor lance ofertado, até então 
pelos demais competidores, não poderá ser inferior a três (3) segundos. 

 
7.5.2. Os lances enviados em desacordo com o subitem 7.5.1 acima serão excluídos 

automaticamente pelo sistema eletrônico. 
 
7.5.3 Em caso de falha no sistema, os lances registrados em desacordo com o subitem 

7.5.1 deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada 
imediatamente à Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação. 

 
7.6. O sistema permitirá a formulação de dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 
para fins de classificação aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar, ressalvada a 
hipótese de aplicação das regras de preferência previstas no subitem 7.13 (desempate para 
ME/EPP).  
 
7.7. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante detentora do lance. 
 
7.8. No caso de desconexão do(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances. 
 
 7.8.1. O(A) Pregoeiro(a), quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem 
prejuízo dos atos realizados. 
 
 7.8.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
Pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do(a) Pregoeiro(a) às 
participantes. 
 
7.9. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do(a) Pregoeiro(a), ficando 
a cargo do sistema eletrônico encaminhar aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
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transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o 
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
 
7.10. Após o encerramento da etapa de lances ou depois de verificada a conformidade entre a 
proposta e as especificações técnicas solicitadas para o objeto, por parte da área técnica, o(a) 
Pregoeiro(a), poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente à licitante 
que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado 
o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste 
Edital. 
 
7.11.  Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 
menor preço e o valor estimado para o objeto. 
  
7.12.  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 
licitantes. 
  
 7.12.1. Caso o lance vencedor contemple qualquer um dos itens que compõem o 
Grupo/Lote com valor acima do estimado, a licitante será convocada, pelo “chat” do sistema, para 
negociar o valor do lance, e, em caso de não atendimento à convocação dentro do prazo 
estipulado pelo(a) Pregoeiro(a), de no mínimo 15 (quinze) minutos, a licitante será novamente 
convocada para o envio da proposta, a qual poderá ser rejeitada pela área técnica, sendo 
convocada a próxima colocada para a negociação. 
 
7.13.  Após o encerramento da etapa de lances, e não tendo sido a menor proposta ou lance 
apresentado por microempresa ou empresa de pequeno porte, caso se verifique a ocorrência de 
empate ficto, será assegurada, como critério de desempate, a preferência de contratação para as 
ME e EPP, nos termos do art. 44, da Lei Complementar n.º 123/2006. 
  

7.13.1. Entende-se por empate ficto, nos termos da Lei Complementar n.º 123/2006, 
aquelas situações em que as propostas ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam iguais ou até 
5% (cinco por cento) superiores à proposta ou lance melhor classificado durante a etapa de lances. 
 

7.13.2. Na ocorrência de empate ficto, proceder-se-á da seguinte forma:  
 
a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 5% (cinco), definido nos termos 
deste subitem, será convocada automaticamente pelo sistema eletrônico para, desejando, 
apresentar nova proposta de preço inferior àquela classificada com o menor preço ou lance, no 
prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. É de 
responsabilidade da licitante a sua conexão com o sistema eletrônico durante o prazo acima referido 
para o exercício do direito sob comento. Apresentada a proposta nas condições acima referidas, será 
analisada sua documentação de habilitação.  
 
b) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão convocadas 
automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura se enquadrem na 
hipótese do subitem 7.13.1, na ordem classificatória, com vistas ao exercício do mesmo direito.  
  
7.14. Na hipótese em que nenhuma das licitantes exerça seu direito de preferência previsto 
acima ou comprove o preenchimento dos requisitos elencados no subitem 7.13, prevalecerá o 
resultado inicialmente apurado pelo sistema eletrônico, sem prejuízo das sanções cabíveis em razão 
do registro de declaração/manifestação falsa. 
 
7.15. O critério de desempate, nos termos do art. 44, da Lei Complementar n.º 123/2006, tratados no 
subitem 7.13, também serão aplicados pelo Sistema Eletrônico, nas hipóteses de formação de 
consórcios, desde que estes sejam constituídos EXCLUSIVAMENTE por ME e/ou EPP. 
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7.15.1. Nos casos em que o sistema eletrônico conceder a aplicação do tratamento 
diferenciado disposto no subitem 7.13, e sendo constatado durante a análise dos documentos de 
habilitação que a licitante é parte de um consórcio composto por empresa não enquadrada como 
EPP ou ME, será promovida a desclassificação da licitante, convocando-se as demais, na ordem 
de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
 
  
8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
8.1. Encerrada a etapa de lances, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para o objeto deste Edital, 
obtido por meio de pesquisa de mercado. 
 
 8.1.1.  Para o Grupo 1 (itens 01 a 19), o sistema eletrônico fará automaticamente a 

totalização dos valores cotados para os itens do Grupo/Lote. 

 8.1.2. Para o Grupo 1 (itens 01 a 19), o(a) Pregoeiro(a) abrirá o Grupo/Lote e procederá a 

análise das propostas/lances dos itens. A desclassificação e/ou não aceitação de um único item 

do Grupo/Lote implicará na desclassificação da proposta para todo o Grupo/Lote, ou seja, a 

proposta somente será aceita se atender aos requisitos para todos os itens do Grupo/Lote. 

 
8.2. Confirmada a aceitabilidade da proposta, o(a) Pregoeiro(a) divulgará o resultado do 
julgamento do preço, procedendo à verificação da habilitação da licitante, conforme as disposições 
deste Edital e seus anexos. 
 
8.3. A classificação das propostas será pelo critério de MENOR PREÇO, representado pelo 
MENOR VALOR GLOBAL POR GRUPO/LOTE, observado o VALOR ESTIMADO GLOBAL ANUAL 
fixado no item 06 do Termo de Referência, obtido por meio pesquisa de mercado.  
 

8.3.1. Os PREÇOS UNITÁRIOS DE REFERÊNCIA DE CADA ITEM serão utilizados na 
análise do valor ofertado pela licitante, sendo que a apresentação de valor superior 
poderá acarretar a não aceitação da proposta comercial. 

 
8.4. Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável, ou se a licitante desatender às 
exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando 
a sua aceitabilidade e as condições de habilitação, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que satisfaça às condições e exigências 
constantes no Edital e seus anexos. 
 

 8.4.1. Ocorrendo a situação referida neste subitem, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar com a 
licitante para que seja obtida melhor proposta. 

 
8.5. No julgamento da habilitação e das propostas, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

 
 

9. DA HABILITAÇÃO 
 
9.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública e a negociação, a licitante detentora da melhor 
proposta ou lance encaminhará ao Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral 
da União a documentação assinada e digitalizada referente à habilitação, no prazo máximo de 03 
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(três) horas, por convocação do(a) Pregoeiro(a) pelo Sistema Eletrônico (“Convocação de 
anexo”). 
 

9.1.1. A documentação assinada e digitalizada referente à habilitação também poderá ser 
remetida por meio de mensagem para o e-mail colic@cgu.gov.br, nos casos de solicitação 
do(a) Pregoeiro(a), para fins de agilizar o envio da documentação à área técnica da CGU, 
sem prejuízo da disponibilização pelo Sistema Eletrônico, ou de comprovada 
inviabilidade ou dificuldade de envio ou recebimento pelo Sistema Eletrônico, sendo 
que, nesta última hipótese, será providenciado, em momento posterior, o uso da 
funcionalidade “Convocar anexo”, de forma que a documentação seja inserida no Sistema 
Eletrônico e, assim, fique à disposição das demais licitantes. 

 
9.1.1.1. Caso se entenda necessário, os originais deverão ser apresentados, no 
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas a partir do registro da 
adjudicação do objeto, ao Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria 
Geral da União, SAS, Quadra 1, Bloco “A”, Sala 1030, CEP: 70.070-905 – Brasília/DF, 
em envelope fechado e rubricado no fecho, com os seguintes dizeres em sua parte 
externa e frontal: 

 
MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

 DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 02/2017 

ENVELOPE COM DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL E CNPJ 

 
9.1.2. Dentro do prazo de 03 (três) horas poderão ser remetidos, por iniciativa da licitante, 
tantos quantos forem os documentos complementares ou retificadores afetos a sua 
documentação de habilitação. Na hipótese da proposta já ter sido incluída no Sistema 
Eletrônico, faz necessário que a licitante formalize ao(à) Pregoeiro(a), via mensagem (e-
mail), o desejo de envio de nova documentação. Nesse caso, o(a) Pregoeiro(a) fará novo 
uso da funcionalidade “Convocar anexo”. 

 
9.1.3. A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o 
prazo de 03 (três) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer 
alegação, o envio da documentação de habilitação ou de qualquer outro documento 
complementar ou retificador (salvo aqueles que vierem a ser requeridos por diligência) 
ou que deveria ter sido remetido juntamente com a proposta, sendo realizado, pelo(a) 
Pregoeiro(a), o registro da inabilitação, e a convocação da próxima licitante. 

 
9.1.4. Na hipótese prevista no subitem 9.1.1, a documentação remetida via mensagem (e-
mail) deverá corresponder exatamente àquela inserida no Sistema Eletrônico. O envio 
de documento não inserto no Sistema Eletrônico resultará na desconsideração do 
mesmo, para fins de análise por parte da área técnica, salvo na hipótese de pedido 
expresso da licitante, formalizado dentro do prazo de 03 (três) horas, para a inclusão de 
tal documentação, situação na qual será aplicado o mesmo procedimento previsto no 
subitem 9.1.2, qual seja, o novo uso, pelo(a) Pregoeiro(a), da funcionalidade “Convocar 
anexo”. 

 
9.1.5. No encaminhamento da documentação a licitante ainda deverá observar o seguinte:  

 
a) se a licitante for a matriz, todos os documentos devem estar em nome da matriz; 

 
b) se a licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial, exceto 
aqueles para os quais a legislação permita ou exija a emissão apenas em nome da 
Matriz; 
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c) os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome e com o 
número do CNPJ da matriz ou da filial da licitante; e 

 
d) em se tratando de matriz ou filial, na hipótese em que a empresa que 
efetivamente vai executar o objeto não for a mesma que participou da sessão 
pública, os documentos de habilitação da empresa que celebrará o contrato com a 
CGU também deverão ser apresentados, ressalvadas as hipóteses de exceção 
citadas na letra “b” acima. 
 

9.1.6. As ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 
9.1.7. A disposição prevista no subitem 9.1.6 não se aplica às EPP ou ME que sejam parte 
em consórcio cuja composição também contenha empresa não enquadrada como EPP 
ou ME, já que nessa hipótese não se concederão os benefícios previstos na LC n.º 123/2006, 
devendo todas as consorciadas apresentar a documentação sem qualquer restrição.    

 
9.2. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada por uma das seguintes formas: 
 

a) em original; 
 

b) por qualquer processo de cópia, autenticada por servidor da Administração, devidamente 
qualificado, ou por Cartório competente; 

 
c) publicação em órgão da Imprensa Oficial. 

 
9.3. A comprovação das habilitações previstas nos subitens 9.5.1, 9.5.2 e 9.5.3 deste Edital, 

bem como a verificação das demais certidões/informações, poderá ser realizada por meio de 
consulta online ao Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF e aos sítios 
respectivos na Internet. 

 
9.4. Deverão ser encaminhadas/anexadas, sem prejuízo da possibilidade de serem obtidos por 
meio de consulta online, as seguintes documentações complementares ao SICAF: 
 

9.4.1 Documentação relativa à Capacidade Técnico-Operacional, conforme item 16 do 
Termo de Referência (Anexo I deste Edital). 

9.4.2. Documento extraído da Base de Dados do Sistema CNPJ da Receita Federal do 
Brasil discriminando o(s) Código(s) CNAE ou cópia autenticada do Ato Constitutivo, Estatuto ou 
Contrato Social, para fins de verificação da pertinência da(s) atividade(s) da LICITANTE com o objeto 
deste Edital. 

 
9.4.3 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, ou Positiva com efeito de Negativa, 

em cumprimento ao disposto na Lei n.º 12.440, de 07/07/2011. Para fins de habilitação, será 
considerada a CNDT mais atualizada, conforme entendimento do Tribunal Superior do Trabalho 
– TST, ratificada pela orientação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

 
9.4.4. Balanço e demonstrações contábeis referentes ao último exercício social, que 

demonstrem resultados superiores a 1 (um) para os índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez 
Corrente (LC) e Solvência Geral (SG). (Acórdão TCU n.º 1214/2013-Plenário e IN SLTI n.º 02/2008 
e alterações posteriores): 

 
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlHighLight?key=ACORDAO-LEGADO-114467&texto=2b434f4c45474941444f253341253232504c454e4152494f2532322b414e442b2b2532384e554d41434f5244414f253341313231342b4f522b4e554d52454c4143414f25334131323134253239&sort=DTRELEVANCIA&ordem=DESC&bases=ACORDAO-LEGADO;DECISAO-LEGADO;RELACAO-LEGADO;ACORDAO-RELACAO-LEGADO;&highlight=&posicaoDocumento=0%20%20%20%20
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SG = 

______________Ativo Total_____________ 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 
 
LC = 

_Ativo Circulante_ 

Passivo Circulante 

9.4.4.1. A licitante que apresentar em seu Balanço resultado igual ou menor do que 1 
(um) em qualquer dos índices acima fica obrigada a comprovar, na data de 
apresentação da documentação, Patrimônio Líquido mínimo correspondente a 10% 
(dez por cento) do valor total estimado para a contratação. 
 
9.4.4.2. Na hipótese de se tratar de empresas em consórcio, admitir-se-á, para fins 
de comprovação do Patrimônio Líquido mínimo, o somatório dos valores de cada 
consorciado, na proporção de sua respectiva participação no consórcio. 
 

9.4.8. A Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos, a Declaração de que não 
possui em seu Quadro de Pessoal empregados menores de idade e a Declaração de 
Elaboração Independente de Proposta serão disponibilizadas mediante preenchimento de 
campo específico do sistema eletrônico. 
 
9.4.9. Em atendimento à determinação do Tribunal de Contas da União, constante do 
Acórdão n.º 1.793/2011 do Plenário, também serão realizadas consultas: a) ao Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - (Ceis) do Portal da Transparência; b) ao 
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
disponível no Portal do CNJ; e c) à composição societária das empresas no sistema 
SICAF, a fim de se certificar se entre os sócios há servidores do próprio órgão contratante. 
 

 
9.5. As licitantes que não se encontrem com o cadastramento atualizado no SICAF 

deverão encaminhar, além da documentação prevista no subitem 9.4 acima, sem prejuízo da 
possibilidade de serem obtidos por meio de consulta online, no que for cabível, o seguinte: 

 

 9.5.1. Relativamente à HABILITAÇÃO JURÍDICA da licitante: 
 

a) Ato constitutivo, estatuto ou Contrato Social em vigor da licitante, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

  
b) Inscrição do ato constitutivo em Cartório de Registros de Pessoas Jurídicas, no 
caso de sociedades simples, acompanhada de prova da diretoria em exercício. 

 
 9.5.2. Relativamente à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA da licitante: 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
 

b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Dívida com a União e Receita 
Federal) Estadual e Municipal, de acordo com o disposto no inciso III, do art. 29, da Lei 
n.º 8.666/93, dentro do prazo de validade; 

 
c) Certificado de Regularidade do FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, 
conforme alínea "a", do art. 27, da Lei n.º 8.036/1990, devidamente atualizado; 
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d) Certidão Negativa de Débito – CND ou Positiva com Efeito de Negativa, relativa às 
contribuições sociais, fornecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS (Lei 
n.º 8.212/1991), devidamente atualizada. 

 
9.5.2.1. A prova de regularidade da licitante considerada isenta dos tributos estaduais 
ou municipais, para fins de habilitação na presente licitação, será comprovada 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual ou da Fazenda 
Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.    
 

 
 9.5.3. Relativamente à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA da licitante: 
 

a) Certidão negativa de falência, concordata ou execução patrimonial, expedida pelo 
distribuidor da sede da licitante; 

 
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira 
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

 
9.5.3.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 
 

1) sociedades regidas pela Lei n.º 6.404/76 (sociedade anônima): por fotocópia registrada ou 
autenticada na Junta Comercial; 

 
2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): por fotocópia do livro Diário, inclusive 
com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da 
sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou 

 
3) sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 
2006: 
 
- por fotocópia (do balanço e demonstrações contábeis) registrada ou autenticada na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou 
 
- por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas 
na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
 
4) sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente 
registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
  
5) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinadas por Contador ou por 
outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

 
 

9.5.3.2. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração 
Contábil Digital – ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita 
Federal do Brasil, por meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo 
gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED). 

 
9.5.3.3. Será aceita também a apresentação de balanços e demais demonstrações 
contábeis intermediárias, referentes ao exercício em curso (2017), na forma da 
Lei, devidamente assinados pelo representante legal e pelo Contador 
responsável, e registrados na Junta Comercial. 
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9.6. Quando se tratar de empresas em consórcio, deverão ser observadas, ainda, as seguintes 

condições: 

a) apresentação de Termo de Compromisso público ou particular de constituição de 

consórcio, com indicação da empresa-líder, que deverá atender às condições de liderança 

estipuladas no Edital, no qual deverá constar, além do percentual de participação de cada 

empresa consorciada, outras informações exigidas em Lei, tais como o Nome do Consórcio, a 

licitação que lhe deu origem, a duração e o endereço do consócio, as obrigações e as 

responsabilidades a serem assumidas pelo futuro consócio (e as relativas a cada uma das 

consorciadas), a forma de administração do consócio e da repartição das futuras despesas e 

resultados e o modo de deliberação dos interesses comuns (Lei n.º 6.404/76, art. 279); 

b) apresentação dos documentos exigidos nos arts. 28 a 31 da Lei n.º 8.666/1993, por parte de 

cada consorciada, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos 

de cada consorciada; 

c) demonstração, por empresa consorciada, do atendimento aos índices contábeis mínimos, para 

fins de qualificação econômico-financeira;  

d) impedimento de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, através de mais 

de um consórcio ou isoladamente; 

e) responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase 

de licitação quanto durante a vigência do contrato; e 

f) No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras a liderança caberá, obrigatoriamente, à 

empresa brasileira, observado o disposto na letra “a” do subitem 9.6. 

9.7 Em se tratando de ME ou EPP, e havendo alguma restrição na comprovação da regularidade 
fiscal, a licitante será declarada vencedora do certame no sistema eletrônico, nos termos do §1º, do 
art. 43, da Lei Complementar n.º 123/2006.  
 

9.7.1. Nessa hipótese, o(a) Pregoeiro(a) dará ciência às demais licitantes dessa decisão e 
intimará a licitante declarada vencedora para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo 
inicial corresponderá ao momento da declaração citada neste subitem, prorrogável por igual 
período, a critério da Administração Pública, promover a devida regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

  
9.7.2. A não regularização da documentação, no prazo e condições disciplinadas neste 
subitem, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
no art. 81, da Lei n.º 8.666/93, e no art. 28, do Decreto n.º 5.450/2005, sendo facultado à 
Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a 
licitação. 

  
9.7.3. Na hipótese da não contratação da ME ou EPP, nos termos previstos no item 7.13, será 
analisada a documentação de habilitação da licitante que originalmente apresentou a menor 
proposta ou lance e, se regular, será declarada vencedora. 
 

9.8. As disposições previstas no item 9.7 não se aplicam às EPP ou ME que sejam parte em 
consórcio cuja composição também contenha empresa não enquadrada como EPP ou ME, já 
que nessa hipótese não se concederão os benefícios previstos na LC n.º 123/2006, devendo todas 
as consorciadas apresentar a documentação sem qualquer restrição. 
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9.9. As licitantes que, embora cadastradas no SICAF, estejam com situação irregular neste Sistema, 
poderão apresentar os documentos que comprovem sua regularidade, relativamente aos dados 
vencidos ou não atualizados. 
 
9.10. Caso a licitante não esteja regular no SICAF e comprovar, exclusivamente, mediante 
apresentação do formulário de Recibo de Solicitação de Serviço - RSS, a entrega da 
documentação à sua Unidade Cadastradora, no prazo regulamentar, qual seja, até o terceiro dia 
útil anterior à data prevista para abertura da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) procederá à 
diligência, na forma estabelecida no § 3º do art. 43 da Lei n.º 8.666, de 1993. 
 
 
10. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 
 
10.1. Até 15/03/2017, 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão. 
 

10.1.1. Caberá ao(à) Pregoeiro(a), auxiliado(a) pelos setores responsáveis pela elaboração 
do Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) 
horas. 
 
10.1.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame. 

 
10.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao(à) 
Pregoeiro(a), até 14/03/2017, 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão 
pública, preferencialmente por meio eletrônico, via internet, no seguinte endereço: 
colic@cgu.gov.br. 
 
10.3. As impugnações, deverão ser manifestadas por escrito, disponibilizadas através do 

endereço eletrônico colic@cgu.gov.br, em face da obrigatoriedade da publicação, no 

COMPRASGOVERNAMENTAIS, do pedido de impugnação juntamente com a decisão emitida 

pelo(a) Pregoeiro(a) e/ou pelos setores responsáveis pela elaboração do Edital e seus anexos. 

10.3.1. As impugnações também poderão ser protocolizadas, dirigidas ao(à) pregoeiro(a), no 

horário de 09h às 12h e 14h às 18h, em dias úteis, no 10º andar, Sala 1030, do Edifício Darcy 

Ribeiro, sito ao SAS, Quadra 1, Bloco “A”, nesta Capital. 

 
11. DOS RECURSOS 
 
11.1. Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma 
imediata e motivada, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer. 
 
11.2. À licitante que manifestar motivadamente a intenção de interpor recurso será concedido o 
prazo de 3 (três) dias corridos para apresentação das respectivas razões, ficando as demais 
licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões no mesmo prazo, a contar do término do 
prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
 

11.2.1. As razões de recurso, além de manifestadas por escrito no sistema eletrônico, 
também deverão ser disponibilizadas através do endereço eletrônico colic@cgu.gov.br, em 
face da obrigatoriedade da publicação, no COMPRASGOVERNAMENTAIS, do recurso 
juntamente com a decisão emitida pelo(a) Pregoeiro(a) e/ou pelos setores responsáveis e/ou 
pela autoridade superior. 

mailto:colic@cgu.gov.br
mailto:colic@cgu.gov.br
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11.2.2. Tendo sido aceita a proposta de uma ME ou EPP que tenha apresentado restrições 
na comprovação da regularidade fiscal, o prazo previsto neste subitem será contado após 
decorrido o prazo de 5 (cinco) dias úteis (prorrogável por igual período), concedido para a 
regularização da documentação, conforme prescrito no §1º, do art. 43, da lei Complementar 
n.º 123/2006 e alterações. 

 
11.3. A falta de manifestação imediata e motivada das licitantes quanto à intenção de recorrer 
importará decadência do direito de recurso, ficando o(a) Pregoeiro(a) autorizado(a) a adjudicar o 
objeto à licitante declarada vencedora. 
 
11.4. O recurso contra a decisão do(a) Pregoeiro(a) terá efeito suspensivo, no tocante ao item ao 
qual o recurso se referir, inclusive quanto ao prazo de validade da proposta, o qual somente 
recomeçará a contar quando da decisão final da autoridade competente. 
 
11.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
11.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 
 
11.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Coordenação-
Geral de Licitações, Contratos e Documentação, sito ao SAS, Quadra 1, Bloco “A”, Sala 1030, em 
Brasília-DF, em dias úteis, no horário de 09:00 as 12:00 e 14:00 as 17:00.  
 
11.8. Não serão reconhecidos os recursos interpostos enviados por fac-símile ou com os respectivos 
prazos legais vencidos. 
 
 
12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
12.1. As despesas com a execução do objeto da presente licitação correrão por conta do PTRES: 
127505; Programa de Trabalho: 0412420812D580001; Elemento de Despesa: 33.90.39. 
 
 
13. DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
13.1. Caberá à Contratada, sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades insertas neste 
Edital e daquelas constantes do Termo de Referência (Anexo I deste Edital) e no Contrato (Anexo 
II deste Edital): 
 

13.1.1. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do objeto desta licitação; 
 

13.1.2. Manter, durante o período de vigência da contratação/do contrato, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
13.1.3. Promover a execução do objeto dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em 
observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela 
boa técnica; 
 
13.1.4. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE, 
atendendo prontamente a quaisquer reclamações, bem como prestar orientação sobre as 
melhores soluções técnicas nas questões de engenharia; 
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13.1.5. Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao 
patrimônio da União em decorrência de ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, 
não se excluindo ou reduzindo essa responsabilidade em razão da fiscalização ou do 
acompanhamento realizado pela CONTRATANTE; 

 
13.1.6. Providenciar que seus contratados portem crachá de identificação quando da 
execução do objeto à CONTRATANTE; 

 
13.1.7. Solicitar a substituição de materiais e equipamentos que sejam considerados 
defeituosos, inadequados ou inaplicáveis aos serviços; 

 
13.1.8. Solicitar a substituição de qualquer funcionário da Licitante que embarace ou dificulte 
a ação da Fiscalização da Obra ou cuja presença no local dos serviços e obras seja 
considerada prejudicial ao andamento dos trabalhos; 

 
13.1.9. Arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de contravenção, seja por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados ou 
prepostos, obrigando-se, outrossim, a quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 
judiciais ou extrajudiciais de terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da lei, ligadas 
ao cumprimento do ajuste/contrato a ser firmado; 

 
13.1.10. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na 
época própria, uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício 
com a CONTRATANTE; 

 
13.1.11. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem 
vítimas os seus empregados quando da execução do objeto ou em conexão com ele, ainda 
que acontecido em dependência da CONTRATANTE, inclusive por danos causados a 
terceiros; 

 
13.1.12. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionados à execução do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 
contingência; 

 
13.1.13. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
adjudicação deste processo licitatório; 

 
13.1.14. Aceitar, nas mesmas condições do ajuste, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem no objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor; 
 
 

13.2. Caberá ao Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União, 
sem prejuízo das demais disposições inseridas neste Edital e daquelas constantes do Termo de 
Referência (Anexo I deste Edital) e no Contrato (Anexo II deste Edital): 
 

13.2.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio de servidor especialmente 
designado, nos termos do art. 67, da Lei n.º 8.666/1993; 

 
13.2.2. Permitir o acesso do pessoal da CONTRATADA ao local da execução do objeto do 
Termo de Referência (Anexo I deste Edital); 

 
13.2.3. Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias 
à execução do objeto. 
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 13.2.4. Impedir que terceiros executem o objeto deste Edital; 
 13.2.5. Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente; 
 

13.2.6. Efetuar o pagamento devido pela execução do objeto, no prazo estabelecido, desde 
que cumpridas todas as formalidades e exigências previstas. 

 
 

14. DAS CONDIÇÕES DE RETIRADA DA NOTA DE EMPENHO, DA ASSINATURA E DA 
VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
14.1. Findo o processo licitatório, a licitante vencedora será convocada a retirar a Nota de 

Empenho e assinar o Contrato, relativos ao objeto desta licitação. 

14.1.1. A contratação dos serviços objeto do Termo de Referência (Anexo I deste Edital) 
dar-se-á por meio de Contrato Administrativo, a ser assinado com a empresa vencedora do 
certame, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da convocação para a celebração do mesmo, 
conforme Minuta de Contrato (Anexo II deste Edital). 

 
14.1.2. Caso a licitante vencedora seja composta por empresas em consórcio, deverão ser 

observadas as regras disposta nos itens 14.15 e 15. 16 (e seus subitens). 
 

14.2. O não comparecimento da licitante vencedora, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 
regularmente convocada para a retirada da Nota de Empenho e/ou assinatura do termo contratual, 
ensejará a aplicação de multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta ou lance 
final ofertado, devidamente atualizado. 

14.3.  O prazo mencionado acima poderá ser prorrogado uma só vez, por igual período, quando 
solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela 
Administração, conforme previsto no § 1º, do art. 64, da Lei n.º 8.666/1993. 
 
14.4.  Previamente à assinatura do Contrato, caso a licitante vencedora não se encontre inscrita 
no SICAF, será exigido o seu cadastramento, sendo que as condições de habilitação consignadas 
neste Edital deverão ser mantidas durante a vigência da contratação, em conformidade com as 
disposições do § 1º, c/c o § 2º, do art. 3º da IN SLTI n.º 02/2010. 
 
14.5.  A não manutenção das condições de habilitação consignadas neste Edital, que será 
verificada por meio de novas consultas a todas as certidões, a fim de obter as mais atualizadas, 
à época da emissão da Nota de Empenho, e/ou a não regularização da documentação, no caso 
de a licitante vencedora apresentar restrições na comprovação da regularidade fiscal, no prazo 
previsto no subitem 9.7.1 deste Edital, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas no art. 81, da Lei n.º 8.666/93, e no art. 28, do Decreto n.º 5.450/2005, sendo 
facultado à Administração retornar à sessão pública da licitação e convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a retirada da Nota de Empenho e assinatura do 
Contrato, ou revogar a licitação. 
 
14.6.  Quando a vencedora da licitação não fizer a comprovação acima referida ou quando, 
injustificadamente, recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o Contrato, poderá ser 
convocada outra licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados 
os requisitos habilitatórios e feita a negociação, retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o Contrato, 
sem prejuízo da multa prevista na letra “c”, do subitem 19.1 deste Edital, e das demais cominações 
legais. 
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14.7. Até a assinatura do Contrato, poderá ser desclassificada a proposta e/ou inabilitada a 
licitante vencedora, caso o Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União 
venha a ter conhecimento de fato desabonador à sua habilitação, conhecido após o julgamento. 
 
14.8. Ocorrendo eventual desclassificação da proposta e/ou inabilitação da licitante vencedora, o 
Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União poderá retornar à sessão 
pública da licitação e convocar as licitantes remanescentes, observados o disposto neste Edital 
e a ordem final de classificação das propostas/lances. 
 
14.9.    O Contrato poderá ser rescindido, a qualquer tempo, com base nos motivos previstos nos 
arts. 77 e 78, na forma do art. 79, da Lei n.º 8.666/1993, assegurados à contratada o contraditório e a 
ampla defesa. 
 
14.10. A vigência do contrato a ser firmado será de 12 (doze) meses, a contar da data da 
assinatura do respectivo termo, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o 
limite de 60 (sessenta) meses, na forma do art. 57, inciso II, da Lei n.º 8.666/93, com vistas à 
obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração. 
 
14.11.  O Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos previstos no art. 65 
da Lei n.º 8.666/1993. 
 
14.12. Segundo dispõe o art. 30-A, da IN SLTI/MP n.º 02/2008, a CONTRATADA não tem direito 
subjetivo à prorrogação contratual, que objetiva a obtenção de preços e condições mais vantajosas 
para a Administração, conforme estabelece o art. 57, inciso II da Lei n.º 8.666, de 1993. 
  

14.12.1. Não se realizará a prorrogação contratual quando a CONTRATADA tiver sido 
declarada inidônea ou suspensa temporariamente de participação em licitação e/ou contratar com 
a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos. 
 

14.13. A associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, 
bem como a fusão, cisão ou incorporação devem ser comunicadas ao Ministério da Transparência, 
Fiscalização e Controladoria-Geral da União para que este delibere sobre a adjudicação do objeto ou 
manutenção da contratação/do contrato, sendo essencial para tanto que a nova empresa comprove 
atender a todas as exigências de habilitação previstas no Edital. 
 
14.14. É expressamente vedada a subcontratação total do objeto deste Edital, sob pena de 
anulação da contratação/rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação de penalidade prevista na 
alínea “g” do subitem 19.1 deste Edital.   
 

14.14.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, que dependerá de autorização 
prévia da CONTRATANTE, desde que não se refira à parcela principal da contratação, ou seja, à 
prestação dos serviços de telefonia móvel. 
  

14.14.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade 
integral da CONTRATADA pela perfeita execução contratual, incumbindo-lhe avaliar se a 
subcontratada possui a qualificação técnica necessária para a execução dos serviços, e 
também realizar a supervisão e coordenação das atividades subcontratadas, bem como responder 
perante a CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes 
às parcelas da subcontratação. 
 
14.15. Se a licitação for vencida por consórcio de empresas, na data de assinatura do Contrato, 
deverá ser apresentado o ato constitutivo do consórcio, devidamente registrado em Junta 
Comercial (Lei n° 8.934/94, art. 32, inciso II), observadas as seguintes condições: 
 

14.15.1. indicação da empresa-líder do consórcio, a qual deverá representar as 
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consorciadas perante este Ministério; 
 
14.15.2.  subscrição de todas as empresas integrantes do consórcio; 
 
14.15.3. a obrigação de que cada consorciada responderá, individualmente e 

solidariamente, pelas exigências de ordem fiscal e administrativa pertinente ao objeto deste 
Pregão, até a conclusão dos serviços que vierem a ser contratados; 

 
14.15.4. declaração expressa de responsabilidade solidária, ativa e passiva, de todas as 

consorciadas, pelos atos praticados sob o consórcio na presente licitação e obrigações dela 
decorrentes; 

 
14.15.5. compromisso de que o consórcio não terá a sua composição ou constituição alterada 

ou, sob qualquer forma, modificada, sem prévia e expressa concordância deste Ministério; 
 
14.15.6. compromisso expresso de que o consórcio não se constitui, nem se constituirá em 

Pessoa Jurídica distinta da de seus membros, nem terá denominação própria ou diferente das suas 
consorciadas; 

 
14.15.7. compromisso, e respectiva divisão do escopo do objeto da licitação, na prestação de 

cada uma das consorciadas, individualmente, bem como o percentual de participação de cada uma 
em relação ao faturamento dos serviços licitados; e 

 
14.15.8. o prazo de duração do consórcio, que deverá coincidir, no mínimo, com o prazo 

do Termo de Contrato a ser firmado entre as partes. 
        

14.16. A empresa-líder do consórcio deverá atender às seguintes condições de liderança: 
 
14.16.1. responsabilizar-se por todas as comunicações e informações do consórcio perante 

este Ministério; 
 
14.16.2. responsabilizar-se pelo contrato a ser firmado com a CGU, sob os aspectos técnicos 

e administrativos, com poderes expressos inclusive para transferir, requerer, receber e dar quitação, 
tanto para fins desta licitação, quanto na execução do contrato, sem prejuízo da responsabilidade de 
cada uma das consorciadas; 

 
14.16.3. ter poderes expressos para receber citação e responder administrativa e 

judicialmente pelo consórcio; e 
 
14.16.4. ter poderes expressos para representar o consórcio em todas as fases deste Pregão, 

podendo inclusive interpor e desistir de recursos, assinar contratos e praticar todos os atos 
necessários visando à perfeita execução de seu objeto até a sua conclusão. 
 
 
15.  DA DESCRIÇÃO E DAS CARACTERÍSTICAS DOS SERVIÇOS DE TELEFONIA MÓVEL, DOS 
NÍVEIS DE SERVIÇO E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS APARELHOS 
 
15.1 Observar as disposições contidas nos itens 4, 5, 7, 8, 13 e 18 do Termo de Referência (Anexo 
I deste Edital). 
 
 
16. DA FISCALIZAÇÃO 

 
16.1. O acompanhamento e a fiscalização do objeto desta Licitação serão exercidos por meio de um 
representante (denominado Fiscal) e um substituto, designados pela CONTRATANTE, aos quais 



21 

compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do objeto, bem como dirimir e 
desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, e os quais de tudo darão ciência 
à CONTRATADA, conforme determina o art. 67, da Lei n.º 8.666/1993, e suas alterações. 
16.2.  Não obstante ser a CONTRATADA a única e exclusiva responsável pela execução do objeto, a 
CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa 
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização. 
 
16.3. Cabe à CONTRATADA atender prontamente e dentro do prazo estipulado quaisquer exigências 
do Fiscal ou do substituto inerentes ao objeto desta licitação, sem que disso decorra qualquer 
ônus extra para a CONTRATANTE, não implicando essa atividade de acompanhamento e 
fiscalização qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA, que é total e 
irrestrita em relação ao objeto executado, inclusive perante terceiros, respondendo a mesma por 
qualquer falta, falha, problema, irregularidade ou desconformidade observada na execução do 
ajuste/do contrato. 
 

16.3.1. A atividade de fiscalização não resultará, tampouco, e em nenhuma hipótese, em 
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, prepostos e/ou assistentes. 

 
16.4. O objeto do presente Edital deverá estar rigorosamente dentro das normas vigentes e das 
especificações estabelecidas pelos órgãos competentes e pelo Ministério da Transparência, 
Fiscalização e Controladoria-Geral da União, sendo que a inobservância desta condição implicará a 
sua recusa, bem como sua devida adequação e/ou substituição, sem que caiba à CONTRATADA 
qualquer tipo de reclamação ou indenização. 

16.5.  As decisões e providências que ultrapassem a competência do Fiscal do contrato serão 
encaminhadas à autoridade competente da CONTRATANTE para adoção das medidas 
convenientes, consoante disposto no § 2º do art. 67, da Lei n.º. 8.666/93. 
 
 
17. DO PREÇO E DO REAJUSTE 
 
17.1.  Os preços propostos pela CONTRATADA poderão serão reajustados na forma e data-base 
estabelecidas pela ANATEL, mediante a incidência do Índice de Serviços de Telecomunicações 
(IST), observando-se sempre intervalo não inferior a 12 (doze) meses entre as datas-base dos 
reajustes concedidos, de acordo com a Lei n.º 10.192/2001. 

 17.1.1. Na hipótese da ANATEL determinar a redução de tarifas, de maneira análoga, a 
CONTRATADA deverá repassar à CONTRATANTE, a partir da mesma data-base, as tarifas 
reduzidas. 

 17.1.2. Os reajustes de tarifas devem ser comunicados à CONTRATANTE, por meio de 
documento oficial expedido pela CONTRATADA. 

17.2. O preço ajustado já leva em conta todas e quaisquer despesas incidentes na execução do 
objeto, tais como frete, tributos, transporte, entre outros. 
 
17.3. O preço ajustado também poderá sofrer correção desde que reste comprovada a ocorrência de 
quaisquer das hipóteses previstas na alínea “d”, do inciso II, do art. 65, da Lei n.º 8.666/93. 
 
 
18. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
18.1. O pagamento será efetuado mensalmente à CONTRATADA, por intermédio de Ordem 
Bancária, emitida no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Nota 
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Fiscal/Fatura, compreendida nesse período a fase de ateste da mesma - a qual conterá o endereço, 
o CNPJ, o número da Nota de Empenho, os números do Banco, da Agência e da Conta Corrente da 
empresa, a descrição clara do objeto – em moeda corrente nacional, por intermédio de Ordem Bancária 
e de acordo com as condições constantes na proposta da empresa e aceitas pela CGU. 

18.1.1. Na hipótese de se tratar de consórcio, o pagamento será efetivado individualmente a 
cada empresa consorciada, com base nas Notas Fiscais/Faturas emitidas, observadas as 
demais exigências deste subitem. 

 
18.1.2 A CONTRATADA deverá encaminhar à CGU, até o 5o (quinto) dia útil do mês 
subsequente à execução do objeto, a Nota Fiscal/Fatura, a fim de que sejam adotadas as 
medidas afetas ao pagamento. 
 
 18.1.2.1 No caso de formação de consórcio, a responsabilidade pela 
apresentação das Notas Fiscais/Faturas, dentro do prazo fixado neste subitem, caberá à 
empresa líder.   

 
18.1.3. Para execução do pagamento de que trata este subitem, a CONTRATADA deverá 
fazer constar como beneficiário/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem 
rasuras, ao Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União, CNPJ 
n.º 26.664.015/0001-48. 
 
18.1.4. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de 
Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, 
desde que não haja vedação legal para tal opção em razão do objeto executado, deverá 
apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a 
retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 

 
 
18.2. A emissão da ordem bancária será efetivada após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e 
atestada pelo Fiscal do contrato e ter sido verificada a regularidade da CONTRATADA, mediante 
consulta on-line ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores (SICAF), ao Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), ao Cadastro Nacional de Condenações 
Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ e à Certidão 
Negativa (ou Positiva com efeito de Negativa) de Débitos Trabalhistas (CNDT), para 
comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e 
Previdência Social) e demais tributos estaduais e federais, conforme cada caso. 
 

18.2.1. Os respectivos documentos de consulta ao SICAF e às demais certidões deverão 
ser anexados ao processo de pagamento; 
 
18.2.2. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, aquela será devolvida pelo Fiscal à CONTRATADA e o pagamento ficará 
pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento se reiniciará após a regularização da situação ou reapresentação do 
documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE; 
 
18.2.3. Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões da 
CONTRATADA, a mesma será notificada, por escrito, sem prejuízo do pagamento pelo 
objeto já executado, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularizar tal situação 
ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de rescisão contratual. 
 
 18.2.3.1. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o 
subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da 
CONTRATANTE; 
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 18.2.3.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, a Administração deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 
fiscalização da regularidade fiscal e trabalhista quanto à inadimplência do fornecedor, 
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos; 
 
 18.2.3.3. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual em execução, nos autos dos processos administrativos 
correspondentes, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa; 
 
 18.2.3.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso a CONTRATADA não 
regularize sua situação junto ao SICAF. 
 
 18.2.3.5. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro 
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 
máxima autoridade do órgão ou entidade contratante, não será rescindido o contrato em 
execução com empresa ou profissional inadimplente no SICAF. 

 
18.5. A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor da 
CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, 
indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última. 
 
18.6. No caso de eventual atraso de pagamento e, mediante pedido da CONTRATADA, o valor 
devido será atualizado financeiramente, desde a data a que o mesmo se referia até a data do 
efetivo pagamento, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, mediante aplicação da 
seguinte fórmula: 
 

AF = [(1 + IPCA/100)N/30 –1] x VP, onde: 
 
AF = atualização financeira; 
IPCA = percentual atribuído ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo, com vigência a partir 
da data do adimplemento da etapa; 
N = número de dias entre a data do adimplemento da etapa e a do efetivo pagamento; 
VP = valor da etapa a ser paga, igual ao principal mais o reajuste. 
 
 
18.7. As disposições constantes dos itens acima também são de observância obrigatória por parte das 

empresas que compõem consórcio. 

 
19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
19.1. Se no decorrer da sessão pública da licitação ou na execução do objeto do presente Edital, 
ficar comprovada a existência de qualquer irregularidade ou ocorrer inadimplemento pelo qual possa 
ser responsabilizada a LICITANTE/CONTRATADA, esta, sem prejuízo das demais sanções previstas 
nos arts. 86 a 88, da Lei n.º 8.666/93, poderá sofrer as seguintes penalidades: 
 
a) advertência por escrito; 
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b) multa de até 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da proposta ou lance ofertado 
pela LICITANTE DESISTENTE devidamente atualizado, na hipótese de desistência injustificada do 
lance, após o ENCERRAMENTO da fase de lances, conforme previsto nos subitens 6.2.1, 6.2.2, 
6.2.3, 6.2.4 e 6.2.5 deste Edital, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 28, do 
Decreto n.º 5.450/2005, inclusive de impedimento de licitar e contratar com a União, previsto no 
subitem 19.5 deste Edital; 
 
c) multa de até 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da proposta ou lance final 
ofertado devidamente atualizado, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 87, 
da Lei n.º 8.666/1993, na hipótese de recusa injustificada da licitante vencedora em retirar a 
nota de empenho/assinar o contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após 
regularmente convocada, caracterizando inexecução total das obrigações acordadas. 
 
d) multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota Fiscal/Fatura referente ao mês 
em que for constatado o descumprimento de qualquer obrigação prevista neste Edital e/ou no Termo 
de Referência e/ou no Contrato; 
 
e) Quando for constatada a reincidência no descumprimento da obrigação citada na alínea “d” 
acima, o percentual de multa será dobrado; 
 
f) pela inobservância dos prazos atrelados à execução do objeto, multa de 0,33% (zero 
vírgula trinta e três por cento) incidente sobre o valor total da contratação, por dia de atraso, a ser 
cobrada pelo período máximo de 30 (trinta) dias. A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de 
atraso, o contrato poderá ser rescindido; 
 
g) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação, nos casos de rescisão 
contratual por culpa da CONTRATADA. 
 
19.2. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicação de 
outras, previstas na Lei n.º 8.666/1993 e no art. 28, do Decreto n.º 5.450/2005, inclusive a 
responsabilização da licitante vencedora por eventuais perdas e danos causados ao Ministério da 
Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União. 
 
19.3. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pelo Ministério da Transparência, Fiscalização e 
Controladoria-Geral da União. 
 
19.4. O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal/Fatura ou de crédito existente no 
Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União, em favor da 
CONTRATADA, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será 
cobrada na forma da lei. 
 
 19.4.1 Na hipótese de se tratar de consórcio, face à responsabilidade solidária das 

consorciadas, as multas porventura aplicadas serão cobradas, nos termos dos subitens acima, 

diretamente da empresa líder, independentemente desta ser a responsável pelo inadimplemento. 

19.5. A licitante que, convocada no prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do 
objeto desta licitação, não mantiver a proposta/lance, falhar ou fraudar na execução do objeto, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar 
com a Administração Pública, além de ser descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital, no Contrato e das demais 
cominações legais.  
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19.6. As sanções previstas neste Edital são independentes entre si, podendo ser aplicadas de 
forma isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 
19.7. Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o atraso na execução do objeto 
advier de caso fortuito ou de força maior. 
 
19.8. A atuação da CONTRATADA no cumprimento das obrigações assumidas será registrada no 
Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores – SICAF, conforme determina o § 2º do art. 36 da 
Lei n.º 8.666/1993. 
 
19.9. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções, serão assegurados à licitante vencedora o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
 
20. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 
20.1. Dos atos praticados pela CONTRATANTE cabem recursos na forma prevista no art. 109, da Lei 
n.º 8.666/1993. 
 
 
21. DO PREÇO DE REFERÊNCIA 
 
 Tendo por base os preços apurados em pesquisa de mercado, conforme consta do item 6.1 
do Termo de Referência, o Valor Estimado Global Anual é da ordem de R$ 286.906,44 (duzentos e 
oitenta e seis mil, novecentos e seis reais e quarenta e quatro centavos). 
 
 
22. DA GARANTIA CONTRATUAL 
 
22.1. Será exigida da licitante vencedora a apresentação de garantia em favor da CONTRATANTE, 
no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis da assinatura do termo contratual, prorrogável por igual 
período, desde que apresentada justificativa fundamentada e aceita pela CGU, antes de expirado o 
prazo inicial, correspondente a 1% (um por cento) do valor total do Contrato, numa das seguintes 
modalidades, conforme opção da CONTRATADA: 

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública federal; 

b) seguro-garantia; 

c) fiança bancária. 

22.1.1. A inobservância do prazo de 10 (dez) dias úteis da assinatura do termo 
contratual fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 
0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o 
máximo de 2% (dois por cento). 

22.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a 
promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n.º 8.666, de 1993. 

22.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de: 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato  

b) prejuízos diretos causados à Administração, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 
contrato; 
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c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e 

d) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 
CONTRATADA, quando couber. 

22.3 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados 
no subitem 22.2, observada a legislação que rege a matéria. 

22.4. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela 
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA. 

22.5. Para a garantia do Contrato, caso a CONTRATADA opte por apresentar títulos da dívida 
pública, os mesmos deverão ter valor de mercado compatível com o valor a ser garantido no 
contrato, preferencialmente em consonância com as espécies recomendadas pelo Governo Federal, 
como aquelas previstas no art. 2º, da Lei n.º 10.179, de 06 de fevereiro de 2001. 

22.6. Caso a CONTRATADA opte pela caução em dinheiro, deverá providenciar o depósito junto à 
Caixa Econômica Federal, nominal ao Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-
Geral da União, para os fins específicos a que se destina, sendo o recibo de depósito o único meio 
hábil de comprovação desta exigência. 

22.7. A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir quaisquer imperfeições 
na execução do objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da 
CONTRATADA, de seu preposto ou de quem em seu nome agir. 

22.7.1.  A autorização contida neste subitem é extensiva aos casos de multas aplicadas 
depois de esgotado o prazo recursal. 

22.8. A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que apresentar, 
no caso de rescisão por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

22.9. A garantia será restituída automaticamente, ou por solicitação, no prazo de até 3 (três) 
meses contados do final da vigência do contrato ou da rescisão, em razão de outras hipóteses 
de extinção contratual previstas em lei.  

22.9. Caso ocorra a prorrogação da vigência do contrato, a CONTRATADA deverá, a cada 
celebração de termo aditivo, providenciar a devida renovação da garantia prestada, com validade 
de 3 (três) meses após o término da vigência contratual, tomando-se por base o valor 
atualizado do contrato. 

22.10. Nas hipóteses em que a garantia for utilizada total ou parcialmente – como para corrigir 
quaisquer imperfeições na execução do objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da 
ação ou omissão da CONTRATADA, de seu preposto ou de quem em seu nome agir, ou ainda nos 
casos de multas aplicadas depois de esgotado o prazo recursal – a CONTRATADA deverá, no prazo 
de 48 (quarenta e oito) horas, recompor o valor total dessa garantia, sob pena de aplicação da 
penalidade prevista na alínea “f” do subitem 19.1, salvo na hipótese de comprovada inviabilidade 
de cumprir tal prazo, mediante justificativa apresentada por escrito e aceita pelo Fiscal do Contrato. 

22.11. Na hipótese de se tratar de consórcio, a garantia será apresentada por intermédio da empresa 
líder. 

 
23. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
23.1. É facultada ao(à) Pregoeiro(a) ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
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23.1.1. A inobservância do prazo fixado pelo(a) Pregoeiro(a) para a entrega das 
respostas e/ou informações solicitadas em eventual diligência ou ainda o envio de informações 
ou documentos considerados insuficientes ou incompletos ocasionará a desclassificação da 
proposta. 

23.2. Fica assegurado ao Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União o 
direito de, no seu interesse, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente 
licitação, dando ciência às participantes, na forma da legislação vigente. 
 
23.3. As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas Propostas e 
o Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União não será, em nenhum 
caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 
 
23.4. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
23.5. Após o início ou encerramento da fase de lances, não caberá desistência por parte das 
licitantes, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a), 
conforme disposto no subitem 6.2.2 deste Edital. 
 
23.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no 
Ministério da Transparência Fiscalização e Controladoria-Geral da União. 
 
23.7. Em caso de divergência entre as especificações do objeto insertas no Sistema SIASG e as 
deste Edital e seus anexos, prevalecerão as constantes nestes últimos. 
 
23.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da 
licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
Proposta, durante a realização da sessão pública desta licitação. 
 
23.9.  Este Edital será fornecido a qualquer interessado, na Sede do Ministério da Transparência, 
Fiscalização e Controladoria-Geral da União, sito ao SAS, Quadra 1, Bloco “A”, Edifício Darcy 
Ribeiro, em Brasília/DF, ou ainda nos sítios www.comprasgovernamentais.gov.br e 
www.cgu.gov.br. 
 
23.10.  As licitantes, após a publicação oficial deste Edital, ficarão responsáveis pelo 
acompanhamento, mediante o acesso aos sítios mencionados no subitem 23.9, das eventuais 
republicações e/ou retificações de edital, respostas a questionamentos e impugnações ou quaisquer 
outras ocorrências que porventura possam ou não implicar em mudanças nos prazos de 
apresentação da proposta e da abertura da sessão pública. 
 
23.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, o respectivo Termo de Referência (Anexo I) 
e a Minuta de Contrato (Anexo II). 

23.12. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à execução do objeto. 
 
23.13. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes na Lei n.º 10.520, de 17 
de julho de 2002, nos Decretos n.º 3.555, de 08 de agosto de 2000, 5.450, de 31 de maio de 2005 e, 
subsidiariamente, na Lei n.º 8.666/1993. 
 
 
 
 

http://www.cgu.gov.br/
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23.14. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Brasília-DF, com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Brasília-DF, 06 de março de 2017. 

 

JOÃO PAULO MACHADO GONÇALVES 
Pregoeiro 
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MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO - 

CGU 

DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA 

ANEXO I DO EDITAL 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 02/2017 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA MÓVEL PESSOAL (SMP) 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de Serviço Telefônico de Serviço Móvel 

Pessoal - SMP (Móvel-Móvel, Móvel-Fixo e dados), nas modalidades Local, Longa Distância 

Nacional (LDN) e Longa Distância Internacional (LDI), com área de registro em Brasília e todas as 

unidades da federação a ser executado de forma contínua, com cessão de 163 (cento e sessenta e três) 

aparelhos celulares, conforme as especificações e condições constantes deste instrumento e seus 

anexos. 

1.2.  O objeto desta contratação é composta por itens em um grupo único. 

1.2.1. As propostas serão analisadas considerados os valores dos itens de forma individual, 

considerando os preços de referência apurados pela área técnica com base na pesquisa de mercado. 

1.2.2. Os lances serão oferecidos por item, sendo considerado, para fins de classificação, o menor 

valor global do grupo segundo valores apurados conforme informado no subitem anterior. 

1.3. O Serviço Móvel Pessoal (SMP) compreende: o serviço de telecomunicações móvel terrestre de 

interesse coletivo que possibilita a comunicação entre Estações Móveis ou destas para outras redes de 

telecomunicações de interesse coletivo, além de serviços de valor agregado como mensagens, caixa 

postal e acesso à Internet através dos dispositivos contratados. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO 

2.1. Esta contratação tem por finalidade o fornecimento de acesso móvel para a comunicação de 

autoridades e servidores ocupantes de cargos estratégicos do Ministério da Transparência 

Fiscalização e Controladoria-Geral da União (CGU), no exercício de suas atividades, entre as quais se 

incluem missões nacionais e internacionais. 

2.2. Pretende-se, por meio desta contratação, garantir a continuidade dos serviços de comunicação de 

voz e dados via rede móvel na CGU, a fim de evitar transtornos pela falta de tais serviços, haja vista 
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que a partir de março de 2017 encerrar-se-á a vigência do atual contrato n.º 05/2011 com a empresa 

Claro S/A. 

2.3. O serviço de telefonia móvel, de abrangência nacional, a ser prestado para este Ministério e suas 

regionais é indispensável para manter uma eficiente comunicação e o bom funcionamento das 

atividades desenvolvidas. Possui a característica de serviço continuado essencial, pois se constitui em 

uma necessidade permanente da Administração Pública, não podendo ser paralisado, sob pena de 

prejuízo à comunicação/tráfego de dados móveis e ao desenvolvimento das atividades-fim do Órgão 

Público.  O caráter continuado também se manifesta pelo fato de que o serviço de telefonia móvel não 

é passível de divisão ou segmentação ao longo do tempo, e sim posto à disposição de forma 

permanente aos usuários. 

2.4. A contratação será efetivada mediante a utilização do critério de julgamento de “Menor Valor 

Global”, visando viabilizar o adequado gerenciamento dos fornecimentos e da prestação dos serviços 

e evitar a sua interrupção não programada, e afastando riscos de eventuais prejuízos à administração 

e/ou de comprometimento da qualidade dos diversos itens que compõe o serviço de telefonia móvel. 

2.5. A adoção de smartphones tem como objetivo o atendimento à crescente demanda por serviços 

corporativos disponibilizados nos sítios institucionais e também de outros órgãos, tais como: correio 

eletrônico institucional (e-mail), serviço de mensagem instantânea, nuvem de dados corporativa, 

dentre outros. 

2.5.1. Dada a necessidade de compatibilidade entre os equipamentos/softwares/materiais já existentes 

e em uso pelas autoridades e servidores da CGU, que são, quase que em sua totalidade, dispositivos 

Android e 3 Iphones, manteremos os mesmos sistemas, Android e IOS, para essa nova aquisição, 

uma vez que deverá substituir os aparelhos hoje em uso. 

2.5.2. Optou-se também, pela aquisição de 3 dispositivos com sistema operacional IOS9 ou superior, 

uma vez que é necessário a substituição dos equipamentos existentes e que possuam total integração 

com os tablets (IPAD) já utilizados pelas autoridades, gerando assim a entrega de serviços familiares 

aos usuários, com facilidade no uso e níveis de segurança satisfatórios.  

2.6. O agrupamento dos itens em lote único levou em consideração questões técnicas, uma vez que 

não podem ser separados e oferecidos por operadoras diferentes, bem como o ganho de economia em 

escala, sem prejuízo a ampla competitividade, uma vez que existem no mercado várias empresas com 

capacidade de fornecer os serviços na forma em que estão agrupados nesta especificação, em 

conformidade com o art. 8º, caput e §2º do Decreto n.º 7.892/2013. 

2.7. Todos os itens do lote guardam correlação entre si, pois são necessários para a implantação do 

Serviço de Telefonia Móvel Pessoal. 

 

3.   DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

3.1. O serviço de telefonia móvel pode ser enquadrado na categoria de serviço de natureza comum, 

para fins do disposto no art. 4º, do Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005, pois os seus padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital por meio de especificações 

usuais no mercado. O serviço de telefonia móvel pode ser descrito por especificações gerais, por 

meio de planos para o uso de dados móveis, recursos digitais e chamadas telefônicas, pela operadora, 

de conhecimento público, sem prejuízo da qualidade do que se pretende contratar. Por fim, o serviço 

possui características padronizadas e se encontra disponível, a qualquer tempo, num mercado próprio. 

3.2. Como se trata de atividade-meio, instrumental e complementar à área de competência legal do 

órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos, 

torna-se necessária a contratação do mesmo na forma preconizada pelo Decreto n.° 2.271, de sete de 
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julho de 1997. O serviço a ser contratado não exige dedicação exclusiva de mão-de-obra dos 

trabalhadores da contratada, pois o serviço de telefonia móvel possui um plano de habilitação e 

ativação dos aparelhos celulares objetivando a plena fruição de todos seus recursos e funcionalidades, 

sendo desnecessária a presença contínua de um técnico especializado. Desta forma, a contratada será 

a responsável por prover todos os meios necessários à perfeita consecução dos serviços de 

manutenção. 

3.3. A contratação ora tratada também será regida, no que couber, pelas disposições insertas na 

Instrução Normativa SLTI/MP n.º 02, de 30/04/2008, e suas alterações (IN SLTI/MP n.º 3, de 

15/10/2009, IN SLTI/MP n.º 4, de 11/11/2009, IN/SLTI n.º 05, de 18/12/2009, IN/SLTI n.º 06, de 

23/12/2013,  IN/SLTI n.º 03/2014, de 24/06/2014, e Instrução Normativa n.º 4 de 19 de março de 

2015); e nas demais disposições a serem estabelecidas no Edital e seus Anexos. 

3.4 Adicionalmente, ainda serão aplicáveis à contratação do objeto do presente Termo de Referência 

as regras dispostas na Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002; no Decreto n.º 3.555, de 08 de agosto 

de 2000 e alterações posteriores; no Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005; na Lei Complementar n.º 

123, de 14 de dezembro de 2006, no Decreto n.º 8.538/2015, no Decreto n.º 7.983/2013, e, 

subsidiariamente, as normas da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações. 

 

4. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. Grupo 1 – Serviço Móvel Pessoal (SMP) nas modalidades Local, Longa Distância Nacional 

(LDN) e Longa Distância Internacional (LDI), com área de registro em Brasília e em todas as 

unidades da federação de acordo com a descrição abaixo: 

4.2. Item 1 – Serviço de assinatura; 

4.3. Item 2 – Serviço tarifa zero intragrupo; 

4.4. Item 3 – Serviço de Gestão Online; 

4.5. Item 4 – Serviço Telefônico Móvel-Móvel INTRA-OPERADORA no Plano Pós-pago e na 

modalidade Local (VC1), assim entendidas as ligações oriundas da Área de Mobilidade em que está 

compreendida a Estação Móvel para telefones Móveis nesta mesma área utilizando a rede da mesma 

operadora que originou a chamada. (SMP-MM-IO). 

4.6. Item 5 – Serviço Telefônico Móvel-Móvel EXTRA-OPERADORA no Plano Pós-pago e na 

modalidade Local (VC1), assim entendidas as ligações oriundas da Área de Mobilidade em que está 

compreendida a Estação Móvel para telefones Móveis nesta mesma área utilizando a rede de 

operadora distinta daquela que originou a chamada. (SMP-MM-EO). 

4.7. Item 6 – Serviço Telefônico Móvel-Fixo INTRA-OPERADORA ou EXTRA-OPERADORA no 

Plano Pós-pago e na modalidade Local (VC1), assim entendidas as ligações oriundas da Área de 

Mobilidade em que está compreendida a Estação Móvel para telefones fixos nesta mesma área 

utilizando a rede de qualquer operadora. (SMP-MF-QO). 

4.8. Item 7 – Serviço Telefônico Móvel-Fixo INTRA-OPERADORA na modalidade Longa 

Distância Nacional (VC2 – 35% e VC3 – 65%) que abrange as ligações originadas em telefones 

móveis da Área local e destinadas a telefones fixos da mesma operadora com Código Nacional 

diferente da área Local, em todo o país (LDN-MF-IO) 

4.9. Item 8 – Serviço Telefônico Móvel-Fixo EXTRA-OPERADORA na modalidade Longa 

Distância Nacional (VC2 – 35% e VC3 – 65%) que abrange as ligações originadas em telefones 

móveis da Área local e destinadas a telefones fixos de outra operadora com Código Nacional 

diferente da área Local, em todo o país (LDN-MF-EO) 
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4.10. Item 9 – Serviço Telefônico Móvel-Móvel INTRA-OPERADORA na modalidade Longa 

Distância Nacional (VC2 – 35% e VC3 – 65%), que abrange as ligações originadas em telefones 

móveis da Área Local e destinadas a telefones móveis da mesma operadora com Código Nacional 

diferente da área Local, em todo o país (LDN-MM-IO) 

4.11. Item 10 – Serviço Telefônico Móvel-Móvel EXTRA-OPERADORA na modalidade Longa 

Distância Nacional (VC2 – 35% e VC3 – 65%), que abrange as ligações originadas em telefones 

móveis da Área Local e destinadas a telefones móveis de outra operadora com Código Nacional 

diferente da área Local, em todo o país (LDN-MM-EO) 

4.12. Item 11 – Serviço Telefônico na modalidade Longa Distância Internacional para os países 

abaixo relacionados, que abrange as ligações originadas de telefones móveis da área local para os 

telefones da Região 1 (LDI-R1): 

- EUA (exceto Havaí e Alasca), Canadá, Finlândia, Noruega, Suécia, Bélgica, Holanda, Áustria, 

Dinamarca, Argentina, Chile, Japão, Austrália, Portugal, França, Espanha, Itália, Reino Unido, 

Irlanda, Alemanha, Suíça, Coréia do Sul, China, Grécia e Israel; 

4.13. Item 12 – Serviço Telefônico na modalidade Longa Distância Internacional para os países 

abaixo relacionados, que abrange as ligações originadas de telefones móveis da área local para os 

telefones da Região 2(LDI-R2): 

- Demais países da América e da Europa; 

4.14. Item 13 – Serviço Telefônico na modalidade Longa Distância Internacional para os países 

abaixo relacionados, que abrange as ligações originadas de telefones móveis da área local para os 

telefones da Região 3 (LDI-R3): 

- Demais países da Ásia, África, Oriente Médio, Oceania e Ilhas do Pacífico; 

4.15. Item 14 – Serviço Telefônico na modalidade Longa Distância Internacional para os países 

abaixo relacionados, que abrange as ligações originadas de telefones móveis da área local para os 

telefones da Região 4 (LDI-R4);: 

- Demais países e territórios não listados nas regiões anteriores; 

4.16. Item 15 – Envio de mensagem de texto (SMS) a partir da Estação Móvel para outra estação 

móvel da mesma operadora (SMS-IO) 

4.17. Item 16 – Envio de mensagem de texto (SMS) a partir da Estação Móvel para outra estação 

móvel de operadora diferente (SMS-EO); 

4.18. Item 17 – Envio de mensagem multimídia (MMS) a partir da Estação Móvel, mesmo quando 

esta estiver na condição de roaming(MMS); 

4.19. Item 18 – Acesso a caixa postal (CX POSTAL); 

4.20. Item 19 – Assinatura de Serviços de Dados acesso à Internet – 5gb (DADOS). 

 

5. CARACTERÍSTICAS DO SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL PESSOAL 

5.1. Os serviços a serem executados pela CONTRATADA consistem no fornecimento de 163 (cento 

e sessenta e três) acessos telefônicos, com os respectivos aparelhos, em regime de comodato, para 

atender a CONTRATANTE em Brasília e nas Unidades Regionais. 

5.1.1. Os chips serão distribuídos na seguinte proporção: 2 chips para cada estado e 111 chips para 

Brasília. 
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5.1.2. Caso haja necessidade de remanejamento de chips para códigos de áreas diferentes, o serviço 

terá que ser prestado sem custo adicional; 

 5.2. Os dispositivos móveis que serão cedidos em regimes de comodato serão divido em 3 

categorias, de acordo com a tabela abaixo: 

  

DISPOSITIVOS - QUANTIDADES 

APARELHO TIPO I APARELHO TIPO II APARELHO TIPO III 

80 80 3 

Total de aparelhos:163 

5.2.1. A descrição de cada aparelho se encontra no anexo II.5.3. Os dispositivos móveis e chips 

devem ser entregues a partir da solicitação da contratante. Os chips deverão ser habilitados de acordo 

com a demanda e solicitação da CONTRATANTE. 

5.3.1. A CONTRATANTE pagará somente pelas linhas ativadas. Linhas sem solicitação de ativação 

por parte da Contratante, não deverão ser cobradas. 

5.4. Os planos de dados devem ser habilitados de acordo com a demanda e solicitação da 

CONTRATANTE. 

5.5. Para a prestação do Serviço Móvel Pessoal (SMP), a CONTRATADA deverá permitir a 

habilitação individual dos acessos móveis e fornecer os aparelhos, com chips, no padrão GSM, 

habilitados e compatíveis com sua rede de telefonia móvel, na quantidade solicitada pela contratante. 

5.6. Para a facilidade de roaming internacional nos países onde não houver condições técnicas de uso 

dos aparelhos adquiridos neste certame, a CONTRATADA deverá fornecer, no prazo de 72 (setenta e 

duas) horas, contados da solicitação, aparelhos (kits) específicos compatíveis com a tecnologia da 

região a ser visitada. 

5.7. A CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a facilidade de portabilidade numérica, 

devendo esta manter os números e/ou a(s) faixa(s) de numeração utilizados pela CONTRATANTE, 

sem ônus para aquela, e independentemente da operadora do serviço a que esteja atualmente 

vinculado. A CONTRATADA deverá respeitar o prazo de 3 (três) dias úteis estabelecido pela 

ANATEL para a realização deste serviço. 

5.8. O serviço de roaming nacional deverá ocorrer de forma automática, sem custo adicional e sem a 

necessidade de habilitação do acesso móvel ou de qualquer outro equipamento, em todo o território 

nacional. 

5.9 A CONTRATADA deverá disponibilizar os serviços de chamada em espera, desvio de chamada, 

consulta, conferência, identificação de chamada, correio de voz, SMS (Short Message Service) 

bidirecional e ícones de serviços, como correio de voz e SMS. 

5.10. Para o Serviço Móvel Pessoal, os parâmetros para a medição da qualidade são aqueles definidos 

na regulamentação expedida pela ANATEL, em especial, o Regulamento de Gestão da Qualidade da 

Prestação do Serviço Móvel Pessoal – RGQ-SMP (Anexo I à Resolução n.º 575, de 28 de outubro de 

2011). 

5.11. Os equipamentos a serem entregues deverão operar na última tecnologia comercializada pela 

empresa na área local. 
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5.12. A empresa deverá trocar os aparelhos, se solicitados pela contratante, quando da renovação por 

mais 12 meses. 

5.13. Os serviços relacionados a seguir deverão ser prestados sem ônus para os órgãos contratantes: 

5.13.1. Habilitação; 

5.13.2. Escolha ou troca de número; 

5.13.3. Custo de sindicância e ligações provenientes de clonagem da linha celular; 

5.13.4. Facilidades de identificador de chamadas, conferência, chamada em espera, não perturbe e 

ocultação do número da linha no identificador de chamadas do telefone de destino; 

5.13.5. Bloqueio por extravio ou roubo e cancelamento da linha; 

5.13.6. Reativação de número de linha; 

5.13.7. Serviço de caixa eletrônica de mensagens (secretária eletrônica); 

5.13.8. Adicional de chamadas; e 

5.13.9. Deslocamento. 

5.13.10. Disponibilização de ferramenta on line (conta on line) para consulta ao detalhamento das 

faturas e dos serviços, com acesso aos gestores e/ou administradores do contrato ou aos usuários. 

5.13.11. Os dispositivos de comunicação de dados e voz deverão, obrigatoriamente, estar habilitados 

e aptos para funcionamento em todo Território Nacional e, sob demanda, para uso internacional. 

 

6. DA ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Abaixo quadro com as estimativas de tráfego, minutagem e valores. 

Grupo 
 

ITEM 
Descrição Resumida dos Itens 

 

Qtde Anual de 

Minutos/Unidade

s 

(Estimada) 

 

Preço 

Unitário 

(Estimada) 

Valor Total 

anual estimado 

(Estimada) 

1 

1 SERVIÇO DE ASSINATURA 1956  R$      9,09   R$        17.770,26  

2 SERVIÇO TARIFA ZERO 1956  R$      5,50   R$        10.758,00  

3 
SERVIÇO DE GESTÃO 

ONLINE 
1956  R$      3,92   R$          7.667,52  

4 LOCAL-MM-IO 66.826  R$      0,15   R$        10.023,90  

5 LOCAL-MM-EO 145.357  R$      0,34   R$        49.421,38  

6 LOCAL-MF-QO 91.572  R$      0,17   R$        15.567,24  

7 LDN-MF-IO 24732  R$      0,25   R$          6.183,00  

8 LDN-MF-EO 9887  R$      0,43   R$          4.201,98  
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9 LDN-MM-IO 15060  R$      0,11   R$          1.581,30  

10 LDN-MM-EO 6027  R$      0,53   R$          3.194,31  

11 LDI-R1 780  R$      2,10   R$          1.638,00  

12 LDI-R2 615  R$      2,10   R$          1.291,50  

13 LDI-R3 525  R$      2,10   R$          1.102,50  

14 LDI-R4 320  R$      2,10   R$             672,00  

15 SMS-IO 58600  R$      0,21   R$        12.013,00  

16 SMS-EO 39.120  R$      0,21   R$          8.019,60  

17 MMS 1.054  R$      0,55   R$             579,70  

18 CX POSTAL 3963  R$      0,25   R$             990,75  

19 DADOS 1956  R$    68,63   R$      134.230,50  

VALOR ESTIMADO GLOBAL ANUAL R$      286.906,44  

 

6.2. A descrição dos itens se encontram no item 4. 

6.3. A proponente deverá apresentar proposta de preço baseada em estimativa de tráfego, conforme as 

planilhas dos anexos deste Termo de Referência. Os preços deverão ser expressos em Reais e conter 

todos os tributos e encargos decorrentes da prestação dos serviços relativos a esta contratação. A 

estimativa de tráfego indicada neste Termo de Referência não se constitui em qualquer compromisso 

de consumo para a CONTRATANTE.  

 

6.3.1. A Planilha de Formação de Preços de que trata o ANEXO I deste Termo de Referência deverá 

ser preenchida com os preços cotados.  

 

6.3.2. O preço proposto e levado em consideração para efeito de julgamento será de exclusiva e total 

responsabilidade do proponente.  

 

6.3.3. Na proposta deverão ser apresentadas, ainda, quaisquer outras informações afins que o 

proponente julgar necessárias ou convenientes.  

 

7. ACESSO À INTERNET 

 7.1. A CONTRATADA deve garantir uma Taxa de Transmissão Média nas Conexões de Dados no 

período de maior tráfego de, no mínimo, 80% (oitenta por cento) da taxa de transmissão de 1 

Mbps para o padrão 3G e 4 Mbps para o padrão 4G. Esta meta é avaliada pelo indicador 

“Garantia de Taxa de Transmissão Média” CONTRATADA (SMP11), presente no Regulamento de 

Gestão da Qualidade da Prestação do Serviço Móvel Pessoal – RGQ-SMP (Anexo I à Resolução n.º 

575, de 28 de outubro de 2011).  
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7.2. Durante o período de maior tráfego, a CONTRATADA deve garantir uma Taxa de Transmissão 

Instantânea na Conexão de Dados, em 95% (noventa e cinco por cento) dos casos de, no mínimo, 

40% (quarenta por cento) da taxa de transmissão de 1 Mbps para o padrão 3G e 4 Mbps para o padrão 

4G. Esta meta é avaliada pelo indicador Garantia de Taxa de Transmissão Instantânea 

CONTRATADA (SMP10), presente no Regulamento de Gestão da Qualidade da Prestação do 

Serviço Móvel Pessoal – RGQ-SMP (Anexo I à Resolução n.º 575, de 28 de outubro de 2011). 

7.3. A cobertura nacional para o padrão 4G deverá seguir o cronograma estabelecido pelo 

Edital da Licitação n.º 004/2012/PVCP/SPV da ANATEL, a saber: 

7.3.1. até o fim de 2013, nas seis capitais que vão sediar a Copa do Mundo de 2014 

(São Paulo, Porto Alegre, Cuiabá, Curitiba, Manaus e Natal); 

7.3.2. até 31 de dezembro de 2014, em todas as capitais com mais de 500 mil habitantes; 

7.3.3. até 31 de dezembro de 2015, em todas as cidades com mais de 200 mil habitantes; 

7.3.4. até 31 de dezembro de 2016, em todas as cidades com mais de 100 mil habitantes; 

7.3.5. até 31 de dezembro de 2017, em todas as cidades com mais de 30 mil habitantes. 

7.3.6. Nas cidades em que não houver cobertura de acordo com o cronograma acima, o 

PROPONENTE deverá atender, pelo menos, no padrão 3G. 

7.4. Os dispositivos de comunicação deverão ser habilitados com serviços de dados com franquias 

mínimas de 5Gb para smartphones TIPOS I, II e III, com garantia de Taxa de Transmissão 

Instantânea mínima de 40% (quarenta por cento) da velocidade de 1 Mbps para 3G e 4 Mbps para 

4G. 

 

8. SERVIÇO DE GERENCIAMENTO 

8.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar um Portal Web, de acesso via Internet, que permitirá à 

CONTRATANTE efetuar a gestão e controle de todas as suas linhas contratadas. Este portal deverá 

ter, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

8.1.1. Definir o perfil de utilização de cada linha; agrupar as linhas em centros de custos e 

departamentos; 

8.1.2. O acesso ao portal deverá ser realizado mediante login com uso de senha pessoal para garantir 

que somente pessoas autorizadas tenham acesso às facilidades da ferramenta; 

8.1.3. Disponibilizar perfil de acesso para “gestor”; 

8.1.4. Permitir que a CONTRATANTE realize solicitações: 

8.1.4.1. De acompanhamento do uso diário das linhas; 

8.1.4.2. Por horário / calendário; 

8.1.4.3. Por tipo de destino: local, interurbano, fixo e etc; 

8.1.4.4. Por número chamado (lista negra / lista branca); 

8.1.4.5. Por limite de minutos por linha, departamento ou centro de custo; 

8.1.4.6. De Geração das faturas individualmente por linha ou por grupo e em vários formatos 

inclusive em Excel e PDF. 

8.2. Será de responsabilidade da CONTRATADA a manutenção, a recuperação e a segurança dos 

dados do serviço de gerenciamento online. 

 

 



37 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Observar e fazer cumprir fielmente o que estabelece este Termo de Referência, em particular no 

que se refere aos níveis de serviço e sanções administrativas. 

9.2. Garantir, quando necessário, o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências que 

receberão as instalações do serviço contratado para execução dos serviços referentes ao objeto 

contratado, após o devido cadastramento dos referidos empregados pela CONTRATANTE. 

9.3. Prestar as informações e esclarecimentos relativos ao objeto desta contratação que venham a ser 

solicitados pelo consultor designado pela CONTRATADA. 

9.4. Providenciar as assinaturas pela CONTRATADA no Termo de Compromisso de manutenção de 

sigilo e respeito às normas de segurança e no Termo de Ciência da Declaração de manutenção de 

sigilo. 

9.5. Acompanhar a prestação dos serviços e execução do contrato por meio de servidores 

especialmente designados para atuar como Fiscais do Contrato e realizar a gestão contratual através 

do servidor designado como Gestor do Contrato, que aplicará as sanções administrativas quando 

cabíveis, assegurando à CONTRATADA a ampla defesa e o contraditório. 

9.6. Dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços por intermédio do Gestor do 

Contrato, que de tudo dará ciência à Administração, conforme art. 67 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho 

de 1993. 

9.7. Efetuar o pagamento dos serviços de acordo com as condições contratuais, e no caso de cobrança 

indevida por parte da CONTRATANTE poderá glosar os valores considerados em desacordo com o 

contrato. 

9.7.1. Após a notificação da glosa, a CONTRATADA terá prazo de 15 dias corridos para questionar 

os valores glosados. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Cumprir fielmente o que estabelece este Termo de Referência, em especial no que se refere à 

implantação, operação e níveis de serviço. 

10.2. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual ou no 

Distrito Federal, bem como, ainda, assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações 

estabelecidas por regulamentação da ANATEL. 

10.3. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE ou a 

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de prepostos, independentemente 

de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

10.4. Prestar o serviço objeto desta contratação 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por 

semana, durante todo o período de vigência do contrato, salvaguardados os casos de interrupções 

programadas. 

10.5. Fornecer número telefônico para contato e registro de ocorrências sobre o funcionamento do 

serviço contratado, com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por semana, 

disponibilizando à CONTRATANTE, e/ou a quem estiver designar, um atendimento diferenciado por 

meio de consultoria especializada, excluindo a disponibilização de central de atendimento 

estilo Call Center. 



38 

10.6. Credenciar por escrito, junto à CONTRATANTE, um preposto idôneo com poderes de decisão 

para representar a CONTRATADA, principalmente no tocante à eficiência e agilidade da execução 

dos serviços objeto deste Termo de Referência. 

10.6.1. O preposto deverá ser credenciado no prazo máximo de 24 horas úteis após a assinatura do 

contrato. 

10.6.2.  No momento do afastamento do preposto definitivamente ou temporariamente, a 

CONTRATADA deverá comunicar ao Gestor do Contrato por escrito o nome e a forma de 

comunicação de seu substituto até o fim do próximo dia útil. 

10.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATANTE em até 2 (dois) dias úteis, por intermédio do consultor designado para 

acompanhamento do contrato, a contar de sua solicitação. 

10.8. Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter uma 

operação correta e eficaz. 

10.9. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos serviços do 

Contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE. 

10.10. Acatar as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita 

fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas. 

10.11. Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que se 

refiram a CONTRATADA, independente de solicitação. 

10.12. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade ou atualidade nos serviços 

e prestar os esclarecimentos e orientações julgados necessários. 

10.12.1. Caso a CONTRATADA venha a disponibilizar nova tecnologia de funcionamento para o 

Serviço Móvel Pessoal (SMP), a CONTRATANTE poderá solicitar a migração, sem ônus, para essa 

tecnologia, desde que os aparelhos fornecidos tenham suporte para a mesma. Caso contrário, essa 

nova tecnologia deverá ser fornecida para os incrementos de novos acessos e nas trocas de aparelhos 

previstas no presente Termo de Referência. 

10.13.  Apresentar mensalmente e de forma gratuita, juntamente com a Nota Fiscal, detalhamento 

dos serviços prestados de voz, tanto em papel quanto em arquivo eletrônico compatível 

com Microsoft Office Excel ou OpenOffice Calc ou, sob demanda, em arquivo de texto no formato 

TXT, no padrão FEBRABAN (versão 2 ou superior, conforme www.febraban.org.br), incluindo 

detalhes das chamadas (número chamado e chamador, duração, data e hora da chamada, outros) e 

valor do serviço, que deverá conter todos os tributos e encargos, conforme preços contratados no 

processo licitatório. 

10.13.1. A versão em papel das faturas deve apresentar o detalhamento das chamadas por ramal ou 

linha, com quebra de página, ou seja, o início do detalhamento de um novo ramal ou linha deve ser 

feito sempre em uma nova página. 

10.13.2. O detalhamento da utilização do serviço de dados também poderá ser solicitado à 

CONTRATADA esporadicamente, que enviará arquivo em até 3 (três) dias úteis, contados da 

solicitação por e-mail, em formato eletrônico compatível com o descrito neste Termo de Referência. 

10.14. Reconhecer o Gestor do Contrato, bem como outros servidores que forem indicados pela 

CONTRATANTE, para realizar as solicitações relativas a esta contratação, tais como manutenção, 

configuração, entre outros. 

10.15. Levar, imediatamente, ao conhecimento do Gestor do Contrato, qualquer fato extraordinário 

ou anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis. 
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10.16. Assumir as responsabilidades pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação 

da licitação oriunda deste Termo de Referência. 

10.17. Assumir inteira responsabilidade, técnica e operacional, do objeto contratado, não podendo, 

sob qualquer hipótese, transferi-la a outras empresas por problemas de funcionamento do serviço. 

10.17.1. Caso o problema de funcionamento do serviço detectado tenha a sua origem fora do escopo 

do objeto contratado, a CONTRATADA repassará as informações técnicas com a devida análise 

fundamentada que comprovem o fato para a CONTRATANTE, sem qualquer ônus para esta. 

10.18. Não fazer uso das informações prestadas pela CONTRATANTE que não seja em absoluto 

cumprimento ao contrato em questão. 

10.19. Garantir sigilo e inviolabilidade das conversações realizadas por meio do serviço desta 

contratação, respeitando as hipóteses e condições constitucionais e legais de quebra de sigilo de 

telecomunicações. 

10.19.1. A quebra da confidencialidade ou sigilo de informações obtidas na prestação de serviços da 

CONTRATADA ensejará a responsabilidade criminal, na forma da lei, sem prejuízo de outras 

providências nas demais esferas. 

10.20. Assinar o Termo de Compromisso (constante do Anexo III) com declaração de manutenção de 

sigilo e respeito às normas de segurança vigentes no órgão ou entidade em razão do trabalho 

vinculado ao contrato assinado. Pela mesma razão, deverá providenciar o termo de ciência da 

declaração de manutenção de sigilo e respeito às normas vigentes no órgão ou entidade, a ser 

assinado por todos os empregados da CONTRATADA diretamente envolvidos na contratação. 

10.21. Sujeitar-se aos acréscimos e supressões contratuais estabelecidos na forma do art. 65 da Lei n° 

8.666/93, ou seja, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor atualizado do contrato. 

10.22. Responder por quaisquer interferências de estranhos nos acessos em serviço, bem como zelar 

pela integridade da comunicação.  

10.23. Possibilitar à CONTRATANTE, na condição de assinante viajante, receber a prestação do 

serviço SMP e caixa postal (correio de voz), em redes de outras operadoras de serviço sem custo 

adicional. 

10.24. Providenciar o serviço referente a bloqueio quando solicitado pela CONTRATANTE.  

109.28.1. A CONTRATADA não poderá cobrar por ligações e/ou serviços a partir da referida 

solicitação de bloqueio, e tal cobrança apenas poderá ocorrer quando da solicitação de desbloqueio 

pela CONTRATANTE e o restabelecimento completo da prestação do serviço pela CONTRATADA. 

9.29. O bloqueio dos dispositivos móveis somente poderá ser executado por solicitação de 

representante credenciado da CONTRATANTE. 

9.30. Providenciar, no prazo máximo de 48 horas, o serviço de troca de número e/ou troca de chip, 

sem qualquer ônus extra para a CONTRATANTE. 

9.31. Manter em funcionamento contínuo todos os acessos SMP e caixa postal (correio de voz). 

9.31.1. No caso de identificação de clonagem, providenciar em até 1 (um) dia útil a reparação, de 

forma que não haja interrupção dos serviços, devendo permanecer o mesmo número do chip 

substituído. 

9.32. Proceder à orientação necessária para configuração e operação dos recursos tecnológicos dos 

aparelhos, no momento da entrega dos mesmos. 
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9.33. Atender às solicitações de serviços de habilitação, troca de número, entrega de aparelhos ou 

qualquer outro tipo de serviço eventualmente solicitado, somente por preposto designado. 

9.34. Na hipótese de extravio, perda ou roubo do aparelho, a CONTRATADA deverá repor o 

aparelho no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a pedido do Gestor do Contrato, e inserir o valor do 

mesmo na próxima fatura da respectiva linha telefônica, com vistas ao ressarcimento por parte da 

CONTRATANTE, conforme o caso. Alternativamente à inclusão do valor em fatura para 

ressarcimento, o Gestor do Contrato poderá optar para que a CONTRATANTE restitua o bem, de 

mesma marca e modelo, à CONTRATADA. 

9.3430.1. Nos casos mencionados neste item, o valor do aparelho deverá ser estabelecido com base 

no preço de mercado sem planos contratados, de características conforme documento denominado 

“Características Mínimas dos Aparelhos e Acessórios” anexo II do Termo de Referência, confrontado 

com pelo menos mais 2 (dois) orçamentos, sendo aceita pesquisa em sítios especializados, e 

previamente aprovado pela CONTRATANTE. 

10.31. A CONTRATADA deverá fornecer 1 (um) aparelho adicional para cada 50 (cinquenta) 

aparelhos do mesmo tipo contratado, como unidade de reposição para os casos de ocorrência de 

defeito. Caso a contratação daquele tipo de aparelho seja maior que 10 (dez) unidades e não alcance 

50 (cinquenta) unidades a CONTRATADA deverá fornecer 1 (um) aparelho adicional de reserva e 

caso a quantidade de unidades contratadas seja inferior a 10 (dez) unidades não haverá 

obrigatoriedade de fornecimento de aparelho reserva. 

10.31.1. Se comprovado que o defeito não foi ocasionado por mau uso, o reparo ou substituição dos 

aparelhos deverá ser feito em 10 (dez) dias úteis, contados a partir da notificação à CONTRATADA, 

e não pode representar nenhum ônus para a CONTRATANTE. 

10.32. Bloquear previamente o uso dos serviços de dados em deslocamento internacional, chamadas 

para códigos de acesso 0300, 0500, 0900 e similares, auxílio à lista (102), Hora Certa (130) e 

similares, serviços recebidos a cobrar (chamadas, SMS e etc.), salas de jogos e de bate-papos, sorteios 

e eventos via SMS e MMS, bem como utilização avulsa de serviços de dados por meio dos terminais 

que não tenham assinatura de dados contratada e quaisquer serviços tarifados não cobertos pelo 

contrato. 

10.33. Realizar a entrega dos aparelhos e as habilitações de linhas conforme demanda da 

CONTRATANTE, mediante Ordem de Serviço (OS) ou documento eletrônico. 

10.33.1. A entrega e habilitação incluindo a verificação de que os aparelhos constam da lista 

previamente aprovada, deverá ser realizada no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, contados do 

recebimento da notificação. 

10.33.2. Os aparelhos móveis serão fornecidos pela CONTRATADA, em regime de comodato, 

observando-se que não será objeto de pagamento, a título de habilitação, qualquer taxa de serviço 

para a ativação dos aparelhos. 

10.33.3. Os aparelhos móveis deverão ser entregues à CONTRATANTE de acordo com os prazos de 

habilitação definidos deste Termo de Referência, incluindo todos os acessórios necessários à plena 

utilização dos serviços contratados, tais como carregador de bateria, cabos de dados, manual do 

usuário, etc. 

10.33.4. Constatada divergência com a especificação técnica exigida ou qualquer defeito de operação, 

os respectivos aparelhos serão recusados, ficando a CONTRATADA obrigada a apresentar novos 

aparelhos, de mesma marca e modelo, observado o prazo previsto para a entrega dos aparelhos 

constante do item 17.  
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10.34. Prover cobertura, de modo que se possa realizar chamadas e transmissão de dados com boa 

qualidade de serviço em todos os andares do Edifício-Sede da CONTRATANTE, em Brasília, 

inclusive no subsolo. 

10.34.1. Caso seja necessário, deverão ser instalados instalar reforçadores de sinais (ERB’s), ficando 

por conta da CONTRATADA todos os custos com equipamentos e/ou serviços necessários para 

cancelar o ponto de sombra então detectado. 

10.34.2. A CONTRATADA terá um prazo de 60 (sessenta) dias, contados da assinatura do Contrato, 

para implementação do sistema solicitado no item anterior.  

 

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será efetuado à CONTRATADA por intermédio de Ordem Bancária, que será 

emitida no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado do aceite definitivo do objeto, compreendida 

nesse período a fase de ateste da Nota Fiscal/fatura - a qual conterá o endereço, o CNPJ, os números do 

Banco, da Agência e da Conta Corrente da empresa, o número da Nota de Empenho e a descrição clara do 

objeto – em moeda corrente nacional, de acordo com as condições constantes na proposta da empresa e 

aceitas pela CONTRATANTE. 

11.1.1. A CONTRATADA deverá encaminhar à CONTRATANTE, até o 5o (quinto) dia útil do mês 

subsequente à execução do objeto, a Nota Fiscal/Fatura, a fim de que sejam adotadas as medidas 

afetas ao pagamento. 

 

11.1.2. Para execução do pagamento de que trata este subitem, a CONTRATADA deverá fazer constar 

como beneficiário/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasuras, ao Ministério 

da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União, CNPJ n.º 26.664.015/0001-48. 

 

11.2. A emissão da ordem bancária será efetivada após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e 

atestada pelo Fiscal do contrato e ter sido verificada a regularidade da CONTRATADA, mediante 

consulta on-line ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores (SICAF), ao Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), ao Cadastro Nacional de Condenações 

Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ e à Certidão 

Negativa (ou Positiva com efeito de Negativa) de Débitos Trabalhistas (CNDT), para 

comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e 

Previdência Social) e demais tributos estaduais e federais, conforme cada caso. 

11.2.1. Os respectivos documentos de consulta ao SICAF e às demais certidões deverão ser anexados 

ao processo de pagamento. 

11.2.2. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

aquela será devolvida pelo Fiscal à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que a mesma 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento se reiniciará após a 

regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus 

para a CONTRATANTE. 

11.2.3. Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões da CONTRATADA, 

a mesma será notificada, por escrito, sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, 

num prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa. 
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11.2.3.1. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior 

poderá ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da CONTRATANTE. 

11.2.3.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

Administração deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal e 

trabalhista quanto à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 

garantir o recebimento de seus créditos. 

11.2.3.3. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual em execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada à 

CONTRATADA a ampla defesa. 

11.2.3.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF. 

11.2.3.5. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do órgão ou entidade 

contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional inadimplente no 

SICAF. 

11.3. A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor da 

CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, indenizações, 

inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última.  

11.4. No caso de eventual atraso de pagamento e, mediante pedido da CONTRATADA, o valor 

devido será atualizado financeiramente, desde a data a que o mesmo se referia até a data do efetivo 

pagamento, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, mediante aplicação da seguinte 

fórmula: 

AF = [(1 + IPCA/100)N/30 –1] x VP, onde: 

AF = atualização financeira; 

IPCA = percentual atribuído ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo, com vigência a 

partir da data do adimplemento da etapa; 

N = número de dias entre a data do adimplemento da etapa e a do efetivo pagamento; 

VP = valor da etapa a ser paga, igual ao principal mais o reajuste. 

  

12. ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

contrato. 

  

13. NÍVEIS DE SERVIÇO 

13.1. O serviço objeto desta contratação deverá ser prestado 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) 

dias por semana, durante todo o período de vigência do contrato, salvaguardados os casos de 

interrupções programadas. 
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13.2. Os serviços deverão ser prestados de forma ininterrupta, com disponibilidade anual mínima em 

99,90% (noventa e nove por cento e noventa centésimos) do tempo contratado. Na hipótese de 

ocorrência de interrupções total de prestação de serviço de recebimento e/ou realização de chamadas, 

as falhas deverão ser corrigidas e o serviço restabelecido em no máximo 2 (duas) horas. 

13.3. Será aplicada neste item a mesma sistemática prevista no item 13.7. para a ocorrência 

“Interrupção da prestação dos serviços (para cada hora totalizada pela soma de interrupções), sem 

comunicação prévia e acordada com a CONTRATANTE”. 

13.4. Para assegurar a disponibilidade do serviço, a CONTRATADA deverá efetuar mensalmente 

testes de verificação da qualidade de transmissão, com a supervisão da CONTRATANTE, ou com 

quem esta designar, de forma a identificar eventuais falhas de sincronismo, perdas de ligações, 

bloqueio de canais, travamentos ou outras situações que possam influenciar nos níveis de serviço. 

13.5. As interrupções programadas dos serviços deverão ser comunicadas à CONTRATANTE com 

antecedência mínima de 3 (três) dias úteis. 

13.6. A CONTRATADA terá os seguintes prazos para execução, a contar da solicitação da 

Administração, para atender aos serviços relativos ao objeto contratado: 

 

PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

Nova habilitação Até 30 dias 

Ativação de serviços Até 5 dias úteis 

Desativação linha Até 24h 

Desativação de serviços  Até 24h 

Bloqueio de linha Até 06h 

Desbloqueio de linha Até 06h 

Troca de número Até 03 dias úteis 

Roaming internacional Até 72h 

Fornecimento de chip-sim card Até 15 dia úteis 

Fornecimento de aparelhos Até 15 idas úteis 

Migração e ativação de número portado para o 

contrato 

Até 07 dias úteis 

Transferência de titularidade Até 10 dias úteis 

 

13.7. Nos casos de inadimplemento na prestação dos serviços, as ocorrências serão registradas pela 

CONTRATANTE, que notificará a CONTRATADA, atribuindo pontos para as ocorrências segundo a 

tabela abaixo: 

 

Ocorrências Pontos 

Não atendimento do telefone fornecido pela CONTRATADA para os contatos e registro das 

ocorrências (por chamada não atendida) 
0,3 

Cobrança por serviços não prestados 0,3 

Cobrança fora do prazo estabelecido na regulamentação pertinente 0,3 

Cobrança de valores em desacordo com o contrato, por grupo de 10 itens 0,3 

Não apresentar corretamente e/ou não respeitar o prazo mínimo de 10 dias úteis entre a data 

de entrega e a data de vencimento da fatura, para entrega física da Nota Fiscal dos serviços 
1,0 
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prestados no mês, tanto em papel quanto em arquivo eletrônico, incluindo detalhamento das 

chamadas e valor total do serviço, que deverão conter todos os tributos e encargos, conforme 

preços contratados no processo licitatório. 

Atraso na prestação de serviços elencados no item 13.6 na tabela “PRAZO PARA 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS” 
0,3 

Atraso na prestação de informações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, 

para cada 24 horas de atraso 
0,3 

Deixar de informar e apresentar o preposto e seu substituto à CONTRATANTE em caráter 

definitivo ou temporário 
0.3 

Tentativas de originar chamadas que resultem em comunicação com o número chamado 

inferior a 70% dos casos (por evento) 
0,5 

Tentativas de originar chamadas que não resultem em comunicação com o número chamado, 

por motivo de congestionamento na rede, superior a 4% (por evento) 
0,5 

Interrupção da prestação dos serviços (para cada hora totalizada pela soma de interrupções), 

sem comunicação prévia e acordada com a CONTRATANTE 
1,0 

13.8. A cada registro de ocorrência será apurado sempre o somatório da pontuação decorrente das 

ocorrências acumuladas no período de 12 (doze) meses anteriores ao fato gerador. Esta pontuação 

servirá como base para que a CONTRATANTE aplique as seguintes sanções administrativas, de 

modo que, atingindo o quantum necessário à configuração de uma sanção, esta será imediatamente 

aplicada, observado o processo administrativo: 

    

Pontuação acumulada Sanção 

1 ponto a 1,99 Advertência 

2 a 2,99 pontos  

 
Advertência 

3 a 3,99 pontos 
Multa correspondente a 2% do valor faturado do mês de 

aplicação dessa sanção 

4 a 4,99 pontos 
Multa correspondente a 4% do valor faturado do mês de 

aplicação dessa sanção 

5 a 5,99 pontos 
Multa correspondente a 6% do valor faturado do mês de 

aplicação dessa sanção 

6 a 6,99 pontos 
Multa correspondente a 8% do valor faturado do mês de 

aplicação dessa sanção 

7 ou mais 
Multa correspondente a 10% do valor faturado do mês de 

aplicação dessa sanção 
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13.9. A quebra ou violação do sigilo telefônico e de dados, a qualquer momento, ensejará a Rescisão 

Unilateral do Contrato, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, salvo por ordem judicial, nas 

hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 

penal. 

 

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

14.1. As sanções administrativas serão aplicadas em conformidade ao disposto na Lei n.º 

8.666/1993, no Decreto n.º 5.450/2005, na Lei 10.520/2002, e, ainda, as previstas em Edital.  

 

15. GARANTIA DE INSPEÇÃO E DILIGÊNCIAS 

15.1. A CONTRATANTE reserva-se o direito de realizar inspeções e diligências a qualquer 

momento a fim de avaliar a efetiva prestação dos serviços pela CONTRATADA. 

  

16. DEFINIÇÃO DE CRITÉRIOS TÉCNICOS PARA A HABILITAÇÃO E O 

JULGAMENTO DA PROPOSTA 

16.1. Será exigida da licitante classificada em primeiro lugar a apresentação de, no mínimo 01 (um) 

Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 

comprove que a LICITANTE tenha prestado, a contento, serviços de natureza e vulto compatíveis 

com o objeto ora licitado, ou que seja possível estabelecer, por proximidade de características 

técnicas, dimensionais e qualitativas, comparação com os serviços objeto deste Termo de Referência. 

16.2. O proponente deverá apresentar proposta de preço baseada em estimativa de tráfego, conforme 

as planilhas dos anexos deste Termo de Referência. Os preços deverão ser expressos em reais e 

conter todos os tributos e encargos decorrentes da prestação dos serviços relativos a esta contratação. 

16.3. O proponente, levando em conta o perfil de tráfego informado, deverá informar os valores 

ofertados conforme disposto na Planilha de Formação de Preços. 

16.4. Será permitida ainda a participação de licitantes especializadas na prestação dos serviços objeto 

da presente licitação, consorciadas entre si, desde que apresentando uma única proposta e Termo de 

Compromisso de Constituição assinado por todos, com a indicação da empresa-líder, sendo esta 

responsável por toda negociação durante o certame. 

16.4.1. A participação de empresas reunidas em consórcio obedecerá às normas estabelecidas no Art. 

17 do Decreto 3.555 de 08/08/2000 e as normas da Lei 8.666 de 21/06/1993. 

16.5. Não será admitida nesta licitação a participação de licitantes consorciadas, na mesma licitação, 

através de mais de um consórcio ou isoladamente. 

16.6. É permitida a subcontratação parcial do objeto, desde que não seja a parte finalística da 

contratação, ou seja, a parte da prestação dos serviços de telefonia móvel, e depende de autorização 

prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de 

qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

16.7. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da 

subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
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17. DA CONTRATAÇÃO, DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 

17.1. A contratação dos serviços objeto deste Termo de Referência dar-se-á por meio de Contrato 

Administrativo, a ser assinado com a empresa vencedora do certame, discriminando cada item de 

prestação de serviços, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da convocação para a celebração do 

mesmo, conforme Minuta de Contrato a ser fornecida juntamente com o Edital de Licitação. 

17.2. A vigência do contrato a ser firmado será de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do 

respectivo termo, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 

(sessenta) meses, na forma do art. 57, inciso II, da Lei n.º 8.666/93, com vistas à obtenção de preços e 

condições mais vantajosas para a Administração. 

17.3. Segundo dispõe o art. 30-A, da IN SLTI/MP n.º 02/2008, a CONTRATADA não tem direito 

subjetivo à prorrogação contratual, que objetiva a obtenção de preços e condições mais vantajosas para 

a Administração, conforme estabelece o art. 57, inciso II da Lei n.º 8.666, de 1993. 

17.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados no 

primeiro ano da contratação deverão ser eliminados como condição para a renovação, em 

conformidade com o disposto no inciso XVII, do art. 19, da IN SLTI n.º 02/2008. 

17.5. Também não se realizará a prorrogação contratual quando a CONTRATADA tiver 

sido declarada inidônea, impedida ou suspensa temporariamente de participação em licitação e/ou 

contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos. 

 

18. CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS APARELHOS 

18.1. A entrega dos aparelhos em comodato e dos chips deverão ser entregues no prazo máximo de 20 

(vinte) dias corridos a contar da solicitação da CONTRATANTE, de acordo com a quantidade 

solicitada. 

18.1.1. O endereço para entrega será em Brasília no Edifício Sede da CGU no Setor de Autarquias 

Sul Quadra 1 Bloco A Edifício Darcy Ribeiro - Brasília, DF, CEP: 70070-905. 

18.2. Os aparelhos e chips serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo (a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 

sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

18.3. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem 

prejuízo da aplicação de penalidades. 

18.4. Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade com a consequente aceitação 

mediante termo circunstanciado. 

18.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 
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18.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

18.6. A CONTRATADA prestará garantia, conforme definido pelo Art. 56 da Lei n.º 8.666, de 21 de 

junho de 1993, correspondente a 1% (um por cento) do valor do contrato. 

 

19.  DA GARANTIA CONTRATUAL 

19.1. Será exigida da CONTRATADA a apresentação, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis da 

assinatura do termo contratual, de garantia em favor da CONTRATANTE, correspondente a 1% ( um 

por cento) do valor total do contrato, numa das seguintes modalidades, conforme opção da 

CONTRATADA: 

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública federal; 

b) seguro-garantia; 

c) fiança bancária. 

19.1.1. A inobservância do prazo de 10 (dez) dias úteis da assinatura do termo contratual fixado para 

apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor 

do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento). 

19.1.1.1. O prazo para entrega da garantia poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 

caso necessário, desde que a justificativa fundamentada seja previamente apresentada para análise da 

CONTRATANTE antes de expirado o prazo inicial. 

19.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os 

incisos I e II do art. 78 da Lei n.º 8.666, de 1993. 

19.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de: 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 

b) prejuízos causados à Administração, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato, e 

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA. 

19.3. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela 

CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA. 

19.4. Para a garantia do Contrato, caso a CONTRATADA opte por apresentar títulos da dívida 

pública, os mesmos deverão ter valor de mercado compatível com o valor a ser garantido no contrato, 

preferencialmente em consonância com as espécies recomendadas pelo Governo Federal, como 

aquelas previstas no art. 2º, da Lei n.º 10.179, de 06 de fevereiro de 2001. 

19.5. Caso a CONTRATADA opte pela caução em dinheiro, deverá providenciar o depósito junto à 

Caixa Econômica Federal, nominal ao Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle, para os 
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fins específicos a que se destina, sendo o recibo de depósito o único meio hábil de comprovação desta 

exigência. 

19.6. A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir quaisquer imperfeições na 

execução do objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da 

CONTRATADA, de seu preposto ou de quem em seu nome agir. 

19.6.1. A autorização contida neste subitem é extensiva aos casos de multas aplicadas depois de 

esgotado o prazo recursal. 

19.7. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

19.7.1. A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no 

caso de rescisão por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

19.8. A garantia será restituída automaticamente, ou por solicitação, no prazo de até 3 (três) meses 

contados do final da vigência do contrato ou da rescisão, ou em razão de outras hipóteses de extinção 

contratual previstas em lei. 

19.8.1. A devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 

depositadas em dinheiro a título de garantia, será acompanhada de declaração da Administração, 

mediante termo circunstanciado, de que a contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato. 

19.9. Caso ocorra a prorrogação da vigência do contrato, observadas as disposições constantes no art. 

57, da Lei n.º 8.666/1993, a CONTRATADA deverá, a cada celebração de termo aditivo, providenciar 

a devida renovação da garantia prestada, com validade de 3 (três) meses após o término da vigência 

contratual, tomando-se por base o valor atualizado do contrato. 

19.10. Nas hipóteses em que a garantia for utilizada total ou parcialmente – como para corrigir 

quaisquer imperfeições na execução do objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da ação 

ou omissão da CONTRATADA, de seu preposto ou de quem em seu nome agir, ou ainda nos casos de 

multas aplicadas depois de esgotado o prazo recursal – a CONTRATADA deverá, no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas, recompor o valor total dessa garantia, sob pena de aplicação das penalidades 

previstas no item 12 deste Termo de Referência, salvo na hipótese de comprovada inviabilidade de 

cumprir tal prazo, mediante justificativa apresentada por escrito e aceita pelo Fiscal do Contrato. 

20. DO REAJUSTE DE PREÇOS 

20.1. Os preços propostos pela CONTRATADA poderão serão reajustados na forma e data-base 

estabelecidas pela ANATEL, mediante a incidência do Índice de Serviços de Telecomunicações (IST), 

observando-se sempre intervalo não inferior a 12 (doze) meses entre as datas-base dos reajustes 

concedidos, de acordo com a Lei n. 10.192/2001. 

20.2. Os reajustes de tarifas devem ser comunicados à CONTRATANTE, por meio de documento 

oficial expedido pela CONTRATADA. 

ELEILSON DA CONCEIÇÃO SILVA 

Assistente em Ciência e Tecnologia 

COASP/CGLPE/DGI/SE/CGU 
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De acordo. 

GILCE SANT’ANNA TELES 

Coordenadora 

COASP/CGLPE/DGI/SE/CGU 

Aprovo o presente Termo de Referência, conforme proposto. 

  

NARA DE OLIVEIRA CAIAFA DUARTE 

Coordenadora-Geral de Logística, Patrimônio e Engenharia 

CGLPE/DGI/SE/CGU 
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ANEXO I 

MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

  

GRUPO 1 

  

Grupo 
 

ITEM 
Descrição Resumida dos Itens 

 

Qtde Anual de 

Minutos/Unidade

s 

(Estimada) 

 

Preço 

Unitário 

(Estimada) 

Valor Total 

anual estimado 

(Estimada) 

1 

1 SERVIÇO DE ASSINATURA 1956   

2 SERVIÇO TARIFA ZERO 1956   

3 
SERVIÇO DE GESTÃO 

ONLINE 
1956   

4 LOCAL-MM-IO 66.826   

5 LOCAL-MM-EO 145.357   

6 LOCAL-MF-QO 91.572   

7 LDN-MF-IO 24732   

8 LDN-MF-EO 9887   

9 LDN-MM-IO 15060   

10 LDN-MM-EO 6027   

11 LDI-R1 780   

12 LDI-R2 615   

13 LDI-R3 525   

14 LDI-R4 320   

15 SMS-IO 58600   

16 SMS-EO 39.120   

17 MMS 1.054   

18 CX POSTAL 3963   
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19 DADOS 1956   

TOTAL  
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ANEXO II 

CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS DOS APARELHOS E ACESSÓRIOS 

  

APARELHO TIPO I 

  

1. Aparelho Smartphone Android 

2. Rede GSM QuadriBand (850/900/1800/1900 MHz) 

3. Rede de dados 3G e 4G nos padrões autorizados pela ANATEL 

4. Processador de 4 núcleos (Quad-core) com velocidade de 1,2 GHz 

5. Memória interna de 16 GB 

6. Memória RAM de 1,5GB 

7. Tamanho de tela de 4 Polegadas na diagonal 

8. Tela com touchscreen capacitivo e multitouch 

9. Resolução de 540x960 pixel, 16 milhões de cores, 245 ppi de densidade de pixels 

10. Câmera traseira com 5 Mp e câmera frontal de 0,3 Mp 

11. Conectividade: Wi-fi (802.11b/g/n), roteador wi-fi, Bluetooth, conexão com pc via 

USB 

12. Sensor de GPS e de autorrotação de tela 

13. Peso Máximo de 352 g 

14. Acessórios: fone de ouvido, carregador bivolt, manual de instruções de uso do 

aparelho em português 

15. Bateria de 2200 mAh com tempo de conversação maior que 10 horas 

16. Funcionalidades: Vibração, Viva voz, Discagem Rápida, Conferência, Registro de 

chamadas discadas/recebidas/não atendidas, bloqueio do uso de dados, modo avião, 

Chamada em Espera, Player de Música e Vídeo, Browser com suporte a html/HTML5, 

Envio de SMS e MMS, Predição de texto, calculadora, agenda de compromissos, calendário, 

alarme/despertador, Proteção de Tela e Acesso ao celular por senha, Suporte a conta de e-

mail, Visualização de documentos (tipo doc, xls, pdf), localização do celular para o caso de 

perda ou roubo 

  

APARELHO TIPO II 

  

1. Aparelho Smartphone com sistema Android 

2. Rede GSM QuadriBand (850/900/1800/1900 MHz) 

3. Rede de dados 3G e 4G nos padrões autorizados pela ANATEL 

4. Processador de 4 núcleos (Quad-core) com velocidade de 2,3 GHz ou processador com 

mais de 4 núcleos com velocidade de 1,4 GHz 

5. Memória interna de 32GB 
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6. Memória RAM de 2GB 

7. Tamanho de tela de 5 Polegadas na diagonal, no mínimo 

8. Tela com touchscreen capacitivo e multitouch 

9. Resolução de 640x1136 pixel, 16 milhões de cores, 326 ppi de densidade de pixels 

10. Câmera traseira com 8 Mp e câmera frontal de 1,2 Mp 

11. Conectividade: Wi-fi (802.11a/b/g/n), roteador wi-fi, Bluetooth, conexão com pc via 

USB 

12. Sensor de GPS e de autorrotação de tela 

13. Peso Máximo de 352 g 

14. Acessórios: fone de ouvido, carregador bivolt, manual de instruções de uso do 

aparelho em português 

15. Bateria de 1570 mAh com tempo de conversação maior que 10 horas 

16. Funcionalidades: Vibração, Viva voz, Discagem Rápida, Conferência, Registro de 

chamadas discadas/recebidas/não atendidas, bloqueio do uso de dados, modo avião, 

Chamada em Espera, Player de Música e Vídeo, Browser com suporte a html/HTML5, 

Envio de SMS e MMS, Predição de texto, calculadora, agenda de compromissos, calendário, 

alarme/despertador, Proteção de Tela e Acesso ao celular por senha, Suporte a conta de e-

mail, Visualização de documentos (tipo doc, xls, pdf), localização do celular para o caso de 

perda ou roubo 

  

APARELHO TIPO III 

  

1. Aparelho Smartphone com Sistema operacional no mínimo IOS9 

2. Rede GSM QuadriBand (850/900/1800/1900 MHz) 

3. Rede de dados 3G e 4G nos padrões autorizados pela ANATEL 

4. Processador Apple A9, Dual-core 1.84 GHz 

5. Memória interna de 32GB 

6. Memória RAM de 2GB 

7. Tamanho de tela de 4.7 Polegadas na diagonal, no mínimo 

8. Tela com touchscreen capacitivo e multitouch 

9. Resolução de 640x1136 pixel, 16 milhões de cores, 326 ppi de densidade de pixels 

10. Câmera traseira com 12 Mp e câmera frontal de 1,2 Mp 

11. Conectividade: Wi-fi (802.11a/b/g/n), roteador wi-fi, Bluetooth, conexão com pc via 

USB 

12. Sensor de GPS e de autorrotação de tela 

13. Peso Máximo de 352 g 

14. Acessórios: fone de ouvido, carregador bivolt, manual de instruções de uso do 

aparelho em português 
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15. Bateria de 1570 mAh com tempo de conversação maior que 10 horas 

16. Funcionalidades: Vibração, Opção de seleção de chip para realizar ligações e acessar à 

internet, bloqueio do uso de dados, modo avião, Viva voz, Discagem Rápida, Conferência, 

Registro de chamadas discadas/recebidas/não atendidas, Chamada em Espera, Player de 

Música e Vídeo, Browser com suporte a html/HTML5, Envio de SMS e MMS, Predição de 

texto, calculadora, agenda de compromissos, calendário, alarme/despertador, Proteção de 

Tela e Acesso ao celular por senha, Suporte a conta de e-mail, Visualização de documentos 

(tipo doc, xls, pdf), localização do celular para o caso de perda ou roubo 
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ANEXO III 

MINUTA TERMO DE COMPROMISSO 

  

O _______, sediado em <endereço></endereço>, CNPJ n.°_______ , doravante denominado 

CONTRATANTE, e, de outro lado, a <nome  empresa=""></nome >, sediada 

em <endereço></endereço>, CNPJ n.°______, doravante denominada CONTRATADA; 

 

CONSIDERANDO que, em razão do CONTRATO N.º XX/20XX doravante denominado 

CONTRATO PRINCIPAL, a CONTRATADA poderá ter acesso a informações sigilosas do 

CONTRATANTE; CONSIDERANDO a necessidade de ajustar as condições de revelação destas 

informações sigilosas, bem como definir as regras para o seu uso e proteção, e 

CONSIDERANDO o disposto na Política de Segurança da Informação da CONTRATANTE, 

Resolvem celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO, 

doravante TERMO, vinculado ao CONTRATO PRINCIPAL, mediante as seguintes cláusulas e 

condições: 

  

Cláusula Primeira – DO OBJETO 

Constitui objeto deste TERMO o estabelecimento de condições específicas para regulamentar as 

obrigações a serem observadas pela CONTRATADA, no que diz respeito ao trato de informações 

sensíveis e sigilosas, disponibilizadas pela CONTRATANTE, por força dos procedimentos 

necessários para a execução do objeto do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes e em 

acordo com o que dispõe o Decreto 4.553 de 27/12/2002 - Salvaguarda de dados, informações, 

documentos e materiais sigilosos de interesse da segurança da sociedade e do Estado. 

  

Cláusula Segunda – DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES 

Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições: 

Informação: é o conjunto de dados organizados de acordo com procedimentos executados por 

meios eletrônicos ou não, que possibilitam a realização de atividades específicas e/ou tomada de 

decisão. 

Informação Pública ou Ostensiva: são aquelas cujo acesso é irrestrito, obtida por divulgação 

pública ou por meio de canais autorizados pela CONTRATANTE. 

Informações Sensíveis: são todos os conhecimentos estratégicos que, em função de seu potencial 

no aproveitamento de oportunidades ou desenvolvimento nos ramos econômico, político, científico, 

tecnológico, militar e social, possam beneficiar a Sociedade e o Estado brasileiros. 

Informações Sigilosas: são aquelas cujo conhecimento irrestrito ou divulgação possam acarretar 

qualquer risco à segurança da sociedade e do Estado, bem como aquelas necessárias ao resguardo da 

inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas. 

Contrato Principal: contrato celebrado entre as partes, ao qual este TERMO se vincula. 

  

 

 



56 

Cláusula Terceira – DAS INFORMAÇÕES SIGILOSAS 

Serão consideradas como informação sigilosa, toda e qualquer informação escrita ou oral, revelada a 

outra parte, contendo ou não a expressão confidencial e/ou reservada. O TERMO informação 

abrangerá toda informação escrita, verbal, ou em linguagem computacional em qualquer nível, ou de 

qualquer outro modo apresentada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: 

know-how, técnicas, especificações, relatórios, compilações, código fonte de programas de 

computador na íntegra ou em partes, fórmulas, desenhos, cópias, modelos, amostras de ideias, 

aspectos financeiros e econômicos, definições, informações sobre as atividades da 

CONTRATANTE e/ou quaisquer informações técnicas/comerciais relacionadas/resultantes ou não 

ao CONTRATO PRINCIPAL, doravante denominados INFORMAÇÕES, a que diretamente ou 

pelos seus empregados, a CONTRATADA venha a ter acesso, conhecimento ou que venha a lhe ser 

confiada durante e em razão das atuações de execução do CONTRATO PRINCIPAL celebrado 

entre as partes. 

Parágrafo Primeiro – Comprometem-se, as partes, a não revelar, copiar, transmitir, reproduzir, 

utilizar, transportar ou dar conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a não permitir 

que qualquer empregado envolvido direta ou indiretamente na execução do CONTRATO 

PRINCIPAL, em qualquer nível hierárquico de sua estrutura organizacional e sob quaisquer 

alegações, faça uso dessas informações, que se restringem estritamente ao cumprimento do 

CONTRATO PRINCIPAL. 

Parágrafo Segundo – As partes deverão cuidar para que as informações sigilosas fiquem restritas 

ao conhecimento das pessoas que estejam diretamente envolvidas nas atividades relacionadas à 

execução do objeto do CONTRATO PRINCIPAL. 

Parágrafo Terceiro – As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às 

INFORMAÇÕES que: I – Sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação; 

2. – Tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao 

presente TERMO; 

3. – Sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do 

Governo, somente até a extensão de tais ordens, desde que as partes cumpram qualquer 

medida de proteção pertinente e tenham sido notificadas sobre a existência de tal ordem, 

previamente e por escrito, dando a esta, na medida do possível, tempo hábil para pleitear 

medidas de proteção que julgar cabíveis. 

  

Cláusula Quarta – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 

As partes se comprometem e se obrigam a utilizar a informação sigilosa revelada pela outra parte 

exclusivamente para os propósitos da execução do CONTRATO PRINCIPAL, em conformidade 

com o disposto neste TERMO. 

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se compromete a não efetuar qualquer tipo de cópia da 

informação sigilosa sem o consentimento expresso e prévio da CONTRATANTE. 

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite formal da 

direção e empregados que atuarão direta ou indiretamente na execução do CONTRATO 

PRINCIPAL sobre a existência deste TERMO bem como da natureza sigilosa das informações. 

I – A CONTRATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados visando garantir o 

cumprimento de todas as disposições do presente TERMO e dará ciência à CONTRATANTE dos 

documentos comprobatórios. 
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Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessárias à 

proteção da informação sigilosa da CONTRATANTE, bem como evitar e prevenir a revelação a 

terceiros, exceto se devidamente autorizado por escrito pela CONTRATANTE. 

Parágrafo Quarto – Cada parte permanecerá como fiel depositária das informações reveladas à 

outra parte em função deste TERMO. 

I – Quando requeridas, as informações deverão retornar imediatamente ao proprietário, bem como 

todas e quaisquer cópias eventualmente existentes. 

Parágrafo Quinto – A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, suas controladas, 

coligadas, representantes, procuradores, sócios, acionistas e cotistas, por terceiros eventualmente 

consultados, seus empregados, contratados e subcontratados, assim como por quaisquer outras 

pessoas vinculadas à CONTRATADA, direta ou indiretamente, a manter sigilo, bem como a limitar 

a utilização das informações disponibilizadas em face da execução do CONTRATO PRINCIPAL. 

Parágrafo Sexto – A CONTRATADA, na forma disposta no parágrafo primeiro, acima, também se 

obriga a: 

1. – Não discutir perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer título ou 

dispor das informações, no território brasileiro ou no exterior, para nenhuma pessoa, física 

ou jurídica, e para nenhuma outra finalidade que não seja exclusivamente relacionada ao 

objetivo aqui referido, cumprindo-lhe adotar cautelas e precauções adequadas no sentido de 

impedir o uso indevido por qualquer pessoa que, por qualquer razão, tenha acesso a elas; 

2. – Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admitido, arcando com 

todos os custos do impedimento, mesmo judiciais, inclusive as despesas processuais e outras 

despesas derivadas, a divulgação ou utilização das Informações Proprietárias por seus 

agentes, representantes ou por terceiros; 

3. – Comunicar à CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer 

divulgação, caso tenha que revelar qualquer uma das informações, por determinação judicial 

ou ordem de atendimento obrigatório determinado por órgão competente; e 

4. – Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às 

informações sigilosas. 

  

Cláusula Quinta – DA VIGÊNCIA 

O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a data de 

sua assinatura até expirar o prazo de classificação da informação a que a CONTRATADA teve 

acesso em razão do CONTRATO PRINCIPAL. 

  

Cláusula Sexta – DAS PENALIDADES 

A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das informações, devidamente comprovada, 

possibilitará a imediata aplicação de penalidades previstas conforme disposições contratuais e 

legislações em vigor que tratam desse assunto, podendo até culminar na rescisão do CONTRATO 

PRINCIPAL firmado entre as PARTES. Neste caso, a CONTRATADA, estará sujeita, por ação ou 

omissão, ao pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos sofridos pela 

CONTRATANTE, inclusive as de ordem moral, bem como as de responsabilidades civil e criminal, 

as quais serão apuradas em regular processo administrativo ou judicial, sem prejuízo das demais 

sanções legais cabíveis, conforme Art. 87 da Lei n.º. 8.666/93. 
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Cláusula Sétima – DISPOSIÇÕES GERAIS 

Este TERMO de Confidencialidade é parte integrante e inseparável do CONTRATO PRINCIPAL. 

Parágrafo Primeiro – Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste instrumento, 

ou quanto à execução das obrigações dele decorrentes, ou constatando-se casos omissos, as partes 

buscarão solucionar as divergências de acordo com os princípios de boa-fé, da equidade, da 

razoabilidade, da economicidade e da moralidade. 

Parágrafo Segundo – O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida e, 

salvo expressa determinação em contrário, sobre eventuais disposições constantes de outros 

instrumentos conexos firmados entre as partes quanto ao sigilo de informações, tal como aqui 

definidas. 

Parágrafo Terceiro – Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua 

concordância no sentido de que: 

1. – A CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motivo, 

auditar e monitorar as atividades da CONTRATADA; 

2. – A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pela 

CONTRATANTE, todas as informações requeridas pertinentes ao CONTRATO 

PRINCIPAL. 

3. – A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das condições 

estabelecidas neste instrumento, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os 

direitos, que poderão ser exercidos a qualquer tempo; 

4. – Todas as condições, TERMO e obrigações ora constituídos serão regidos pela 

legislação e regulamentação brasileiras pertinentes; 

5. – O presente TERMO somente poderá ser alterado mediante TERMO aditivo firmado 

pelas partes; 

6. – Alterações do número, natureza e quantidade das informações disponibilizadas para 

a CONTRATADA não descaracterizarão ou reduzirão o compromisso e as obrigações 

pactuadas neste TERMO, que permanecerá válido e com todos seus efeitos legais em 

qualquer uma das situações tipificadas neste instrumento; 

7. – O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecimento de qualquer uma das 

informações disponibilizadas para a CONTRATADA, serão incorporados a este TERMO, 

passando a fazer dele parte integrante, para todos os fins e efeitos, recebendo também a 

mesma proteção descrita para as informações iniciais disponibilizadas, sendo necessário a 

formalização de TERMO aditivo a CONTRATO PRINCIPAL; 

8. – Este TERMO não deve ser interpretado como criação ou envolvimento das Partes, 

ou suas filiadas, nem em obrigação de divulgar Informações Sigilosas para a outra Parte, 

nem como obrigação de celebrarem qualquer outro acordo entre si. 

 

Cláusula Oitava – DO FORO 

A CONTRATANTE elege o foro da onde está localizada a sede da CONTRATANTE, para dirimir 

quaisquer dúvidas originadas do presente TERMO, com renúncia expressa a qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. 
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E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, o presente TERMO DE COMPROMISSO 

DE MANUTENÇÃO DE SIGILO é assinado pelas partes em 2 vias de igual teor e um só efeito. 
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MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLDORIA-GERAL DA UNIÃO 
 

DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA 
 

ANEXO II DO EDITAL 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 02/2017 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 

CONTRATO N.º        /2017, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM, A UNIÃO, REPRESENTADA 
PELO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, 
FISCALIZAÇÃO E CONTROLADORIA-
GERAL DA UNIÃO - CGU E A 
EMPRESA........................................................
.., NA FORMA ABAIXO: 

 

 

A UNIÃO, por meio do MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO - CGU, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

– CNPJ – sob o número 26.664.015/0001-48, sediado no Setor de Autarquias Sul, Quadra 1, Bloco 

"A", Edifício Darcy Ribeiro, 10º andar, em Brasília – DF, neste ato representado pelo Diretor de 

Gestão Interna, Senhor SÉRGIO AKUTAGAWA, brasileiro, portador da Carteira de Identidade n.º 

53884504, expedida pela SSP/PR e do CPF/MF n.º 745.041.429-53, nomeado pela Portaria n.º 59 de 

12/01/2017, do Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República, publicada no 

Diário Oficial da União, Seção 2, de 16/01/2017, doravante denominada CONTRATANTE, e a 

empresa ..............................................................................................., inscrita no Cadastro Nacional da 

Pessoa Jurídica – CNPJ – sob o número...................................., com sede na 

......................................................................................., neste ato representado pelo Sr. 

..............................................................,  portador da Carteira de Identidade RG n.º ............................, 

expedida pela ......., e CPF n.º .......................,  doravante denominada CONTRATADA, celebram o 

presente Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n.º ...../2017, tendo em vista o que consta no 

Processo n.º 00190.100922/2017-82, que será regido pela Lei n.º 8.666/1993, com suas alterações 

posteriores, Lei n.º 10.520/2002, Decreto n.º 3.555/2000, Decreto n.º 5.450/2005, Decreto n.º 

8.538/2015,  Decreto n.º 2.271/1997 e pela Instrução Normativa SLTI/MP n.º 02, de 30 de abril de 

2008, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, as demais normas específicas aplicáveis ao 

objeto, ainda que não citadas expressamente, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas 

legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
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O presente Contrato tem por objeto a prestação de Serviço Telefônico de Serviço Móvel Pessoal - 

SMP (Móvel-Móvel, Móvel-Fixo e dados), nas modalidades Local, Longa Distância Nacional (LDN) e 

Longa Distância Internacional (LDI), com área de registro em Brasília e todas as unidades da 

Federação, a ser executado de forma contínua, com cessão de 163 (cento e sessenta e três) aparelhos 

celulares, conforme as especificações e condições constantes deste instrumento e seus anexos. 

 

SUBCLÁUSULA ÚNICA - O Serviço Móvel Pessoal (SMP) compreende o serviço de 

telecomunicações móvel terrestre de interesse coletivo que possibilita a comunicação entre Estações 

Móveis ou destas para outras redes de telecomunicações de interesse coletivo, além de serviços de 

valor agregado como mensagens, caixa postal e acesso à Internet através dos dispositivos contratados. 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO 

 

Este Contrato guarda consonância com as normas contidas na Lei n.º 8.666/93, em sua versão 

atualizada, vinculando-se, ainda, ao Pregão Eletrônico n.º ....../2017, ao Termo de Referência, à 

Proposta de Preços da CONTRATADA, às Notas de Empenhos e demais documentos que compõem o 

Processo supramencionado que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e 

complementar deste Instrumento. 

 

SUBCLÁUSULA ÚNICA - Todos os anexos citados no presente Contrato, que não façam referência 

específica a outra fonte, são os que constam do Termo de Referência. 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

Caberá à CONTRATANTE, sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades insertas no 

Edital e daquelas constantes do Termo de Referência: 

1. Observar e fazer cumprir fielmente o que estabelece este Contrato, em particular no que se refere 

aos níveis de serviço e sanções administrativas. 

2. Garantir, quando necessário, o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências que 

receberão as instalações do serviço contratado para execução dos serviços referentes ao objeto 

contratado, após o devido cadastramento dos referidos empregados pela CONTRATANTE. 

3. Prestar as informações e esclarecimentos relativos ao objeto desta contratação que venham a ser 

solicitados pelo consultor designado pela CONTRATADA. 

4. Providenciar as assinaturas pela CONTRATADA no Termo de Compromisso de manutenção de 

sigilo e respeito às normas de segurança e no Termo de Ciência da Declaração de manutenção de 

sigilo. 

5. Acompanhar a prestação dos serviços e execução do contrato por meio de servidores 

especialmente designados para atuar como Fiscais do Contrato e realizar a gestão contratual 

através do servidor designado como Gestor do Contrato, que aplicará as sanções administrativas 

quando cabíveis, assegurando à CONTRATADA a ampla defesa e o contraditório. 

6. Dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços por intermédio do Gestor do 

Contrato, que de tudo dará ciência à Administração, conforme art. 67 da Lei n.º 8.666, de 21 de 

junho de 1993. 

7. Efetuar o pagamento dos serviços de acordo com as condições contratuais, e no caso de cobrança 

indevida por parte da CONTRATANTE poderá glosar os valores considerados em desacordo 
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com o contrato. 

8. Após a notificação da glosa, a CONTRATADA terá prazo de 15 dias corridos para questionar os 

valores glosados. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

Caberá à CONTRATADA, sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades insertas no Edital 

e daquelas constantes do Termo de Referência: 

1. Cumprir fielmente o que estabelece este Contrato, em especial no que se refere à implantação, 

operação e níveis de serviço. 

2. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual ou no 

Distrito Federal, bem como, ainda, assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações 

estabelecidas por regulamentação da ANATEL. 

3. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE ou a terceiros 

em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de prepostos, independentemente de 

outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

4. Prestar o serviço objeto desta contratação 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por 

semana, durante todo o período de vigência do contrato, salvaguardados os casos de interrupções 

programadas. 

5. Fornecer número telefônico para contato e registro de ocorrências sobre o funcionamento do 

serviço contratado, com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por semana, 

disponibilizando à CONTRATANTE, e/ou a quem designar, um atendimento diferenciado por 

meio de consultoria especializada, excluindo a disponibilização de central de atendimento estilo 

Call Center. 

6. Credenciar por escrito, junto à CONTRATANTE, um preposto idôneo com poderes de decisão 

para representar a CONTRATADA, principalmente no tocante à eficiência e agilidade da 

execução dos serviços objeto deste Contrato. 

6.1. O preposto deverá ser credenciado no prazo máximo de 24 horas úteis após a assinatura do 

contrato. 

6.2. No momento do afastamento do preposto definitivamente ou temporariamente, a 

CONTRATADA deverá comunicar ao Gestor do Contrato por escrito o nome e a forma de 

comunicação de seu substituto até o fim do próximo dia útil. 

7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATANTE 

em até 02 (dois) dias úteis, por intermédio do consultor designado para acompanhamento do 

contrato, a contar de sua solicitação. 

8. Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter uma 

operação correta e eficaz. 

9. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos serviços do 

Contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE. 

10. Acatar as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita fiscalização, 

prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas. 

11. Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que se 

refiram a CONTRATADA, independente de solicitação. 
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12. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade ou atualidade nos serviços e 

prestar os esclarecimentos e orientações julgados necessários. 

12.1. Caso a CONTRATADA venha a disponibilizar nova tecnologia de funcionamento para 

o Serviço Móvel Pessoal (SMP), a CONTRATANTE poderá solicitar a migração, sem ônus, 

para essa tecnologia, desde que os aparelhos fornecidos tenham suporte para a mesma. Caso 

contrário, essa nova tecnologia deverá ser fornecida para os incrementos de novos acessos e 

nas trocas de aparelhos previstas no presente Contrato. 

13. Apresentar mensalmente e de forma gratuita, juntamente com a Nota Fiscal, detalhamento dos 

serviços prestados de voz, tanto em papel quanto em arquivo eletrônico compatível com Microsoft 

Office Excel ou OpenOffice Calc ou, sob demanda, em arquivo de texto no formato TXT, no 

padrão FEBRABAN (versão 2 ou superior, conforme www.febraban.org.br), incluindo detalhes 

das chamadas (número chamado e chamador, duração, data e hora da chamada, outros) e valor do 

serviço, que deverá conter todos os tributos e encargos, conforme preços contratados no processo 

licitatório. 

13.1. A versão em papel das faturas deve apresentar o detalhamento das chamadas por ramal ou 

linha, com quebra de página, ou seja, o início do detalhamento de um novo ramal ou linha 

deve ser feito sempre em uma nova página. 

13.2. O detalhamento da utilização do serviço de dados também poderá ser solicitado à 

CONTRATADA esporadicamente, que enviará arquivo em até 3 (três) dias úteis, contados da 

solicitação por e-mail, em formato eletrônico compatível com o descrito neste Contrato. 

14. Reconhecer o Gestor do Contrato, bem como outros servidores que forem indicados pela 

CONTRATANTE, para realizar as solicitações relativas a esta contratação, tais como 

manutenção, configuração, entre outros. 

15. Levar, imediatamente, ao conhecimento do Gestor do Contrato, qualquer fato extraordinário ou 

anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis. 

16. Assumir as responsabilidades pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação da 

licitação oriunda deste Contrato. 

17. Assumir inteira responsabilidade, técnica e operacional, do objeto contratado, não podendo, sob 

qualquer hipótese, transferi-la a outras empresas por problemas de funcionamento do serviço. 

17.1. Caso o problema de funcionamento do serviço detectado tenha a sua origem fora do escopo 

do objeto contratado, a CONTRATADA repassará as informações técnicas com a devida 

análise fundamentada que comprovem o fato para a CONTRATANTE, sem qualquer ônus 

para esta. 

18. Não fazer uso das informações prestadas pela CONTRATANTE que não seja em absoluto 

cumprimento ao contrato em questão. 

19. Garantir sigilo e inviolabilidade das conversações realizadas por meio do serviço desta contratação, 

respeitando as hipóteses e condições constitucionais e legais de quebra de sigilo de 

telecomunicações. 

19.1. A quebra da confidencialidade ou sigilo de informações obtidas na prestação de serviços da 

CONTRATADA ensejará a responsabilidade criminal, na forma da lei, sem prejuízo de outras 

providências nas demais esferas. 

20. Assinar o Termo de Compromisso (constante do Anexo III do Termo de Referência) com 

declaração de manutenção de sigilo e respeito às normas de segurança vigentes no órgão ou 

entidade em razão do trabalho vinculado ao contrato assinado. Pela mesma razão, deverá 

providenciar o termo de ciência da declaração de manutenção de sigilo e respeito às normas 
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vigentes no órgão ou entidade, a ser assinado por todos os empregados da CONTRATADA 

diretamente envolvidos na contratação. 

21. Sujeitar-se aos acréscimos e supressões contratuais estabelecidos na forma do art. 65 da Lei n° 

8.666/93, ou seja, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato. 

22. Responder por quaisquer interferências de estranhos nos acessos em serviço, bem como zelar pela 

integridade da comunicação.  

23. Possibilitar à CONTRATANTE, na condição de assinante viajante, receber a prestação do serviço 

SMP e caixa postal (correio de voz), em redes de outras operadoras de serviço sem custo adicional. 

24. Providenciar o serviço referente a bloqueio quando solicitado pela CONTRATANTE.  

25. A CONTRATADA não poderá cobrar por ligações e/ou serviços a partir da referida solicitação de 

bloqueio, e tal cobrança apenas poderá ocorrer quando da solicitação de desbloqueio pela 

CONTRATANTE e o restabelecimento completo da prestação do serviço pela CONTRATADA. 

26. O bloqueio dos dispositivos móveis somente poderá ser executado por solicitação de representante 

credenciado da CONTRATANTE. 

27. Providenciar, no prazo máximo de 48 horas, o serviço de troca de número e/ou troca de chip, sem 

qualquer ônus extra para a CONTRATANTE. 

28. Manter em funcionamento contínuo todos os acessos SMP e caixa postal (correio de voz). 

28.1. No caso de identificação de clonagem, providenciar em até 01 (um) dia útil a reparação, 

de forma que não haja interrupção dos serviços, devendo permanecer o mesmo número do 

chip substituído. 

28.2. Proceder à orientação necessária para configuração e operação dos recursos 

tecnológicos dos aparelhos, no momento da entrega dos mesmos. 

29. Atender às solicitações de serviços de habilitação, troca de número, entrega de aparelhos ou 

qualquer outro tipo de serviço eventualmente solicitado, somente por preposto designado. 

30. Na hipótese de extravio, perda ou roubo do aparelho, a CONTRATADA deverá repor o aparelho 

no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a pedido do Gestor do Contrato, e inserir o valor do 

mesmo na próxima fatura da respectiva linha telefônica, com vistas ao ressarcimento por parte da 

CONTRATANTE, conforme o caso. Alternativamente à inclusão do valor em fatura para 

ressarcimento, o Gestor do Contrato poderá optar para que a CONTRATANTE restitua o bem, de 

mesma marca e modelo, à CONTRATADA. 

30.1. Nos casos mencionados no item acima, o valor do aparelho deverá ser estabelecido com 

base no preço de mercado sem planos contratados, de características conforme documento 

denominado “Características Mínimas dos Aparelhos e Acessórios” anexo II do Termo de 

Referência, confrontado com pelo menos mais 2 (dois) orçamentos, sendo aceita pesquisa em 

sítios especializados, e previamente aprovado pela CONTRATANTE. 

31. A CONTRATADA deverá fornecer 01 (um) aparelho adicional para cada 50 (cinquenta) 

aparelhos do mesmo tipo contratado, como unidade de reposição para os casos de ocorrência de 

defeito. Caso a contratação daquele tipo de aparelho seja maior que 10 (dez) unidades e não 

alcance 50 (cinquenta) unidades a CONTRATADA deverá fornecer 1 (um) aparelho adicional de 

reserva e caso a quantidade de unidades contratadas seja inferior a 10 (dez) unidades não haverá 

obrigatoriedade de fornecimento de aparelho reserva. 

31.1. Se comprovado que o defeito não foi ocasionado por mau uso, o reparo ou substituição 

dos aparelhos deverá ser feito em 10 (dez) dias úteis, contados a partir da notificação à 
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CONTRATADA, e não pode representar nenhum ônus para a CONTRATANTE. 

32. Bloquear previamente o uso dos serviços de dados em deslocamento internacional, chamadas para 

códigos de acesso 0300, 0500, 0900 e similares, auxílio à lista (102), Hora Certa (130) e similares, 

serviços recebidos a cobrar (chamadas, SMS e etc.), salas de jogos e de bate-papos, sorteios e 

eventos via SMS e MMS, bem como utilização avulsa de serviços de dados por meio dos terminais 

que não tenham assinatura de dados contratada e quaisquer serviços tarifados não cobertos pelo 

contrato. 

33. Realizar a entrega dos aparelhos e as habilitações de linhas conforme demanda da 

CONTRATANTE, mediante Ordem de Serviço (OS) ou documento eletrônico. 

33.1. A entrega e habilitação incluindo a verificação de que os aparelhos constam da lista 

previamente aprovada, deverá ser realizada no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, 

contados do recebimento da notificação. 

33.2. Os aparelhos móveis serão fornecidos pela CONTRATADA, em regime de comodato, 

observando-se que não será objeto de pagamento, a título de habilitação, qualquer taxa de 

serviço para a ativação dos aparelhos. 

33.3. Os aparelhos móveis deverão ser entregues à CONTRATANTE de acordo com os prazos 

de habilitação definidos deste Contrato, incluindo todos os acessórios necessários à plena 

utilização dos serviços contratados, tais como carregador de bateria, cabos de dados, manual 

do usuário, etc. 

33.4. Constatada divergência com a especificação técnica exigida ou qualquer defeito de 

operação, os respectivos aparelhos serão recusados, ficando a CONTRATADA obrigada a 

apresentar novos aparelhos, de mesma marca e modelo, observado o prazo previsto para a 

entrega dos aparelhos constante da Cláusula Sexta deste Contrato.  

34. Prover cobertura, de modo que se possa realizar chamadas e transmissão de dados com boa 

qualidade de serviço em todos os andares do Edifício-Sede da CONTRATANTE, em Brasília, 

inclusive no subsolo. 

34.1. Caso seja necessário, deverão ser instalados instalar reforçadores de sinais (ERB’s), ficando 

por conta da CONTRATADA todos os custos com equipamentos e/ou serviços necessários 

para cancelar o ponto de sombra então detectado. 

34.2. A CONTRATADA terá um prazo de 60 (sessenta) dias, contados da assinatura do 

Contrato, para implementação do sistema solicitado no subitem anterior. 

 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO LOCAL, DA DESCRIÇÃO E DAS CARACTERÍSTICAS DE 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

Os serviços a serem executados pela CONTRATADA consistem no fornecimento de 163 (cento e 

sessenta e três) acessos telefônicos, com os respectivos aparelhos, em regime de comodato, para 

atender a CONTRATANTE em Brasília e nas Unidades Regionais. 

 

SUBCLÁUSULA ÚNICA – A descrição detalhada, as características dos serviços e especificações 

técnicas necessárias para a execução do objeto encontram-se nos itens 4, 5, 7 e 8 do Termo de 

Referência. 
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CLÁUSULA SEXTA – CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS APARELHOS 

 

A entrega dos aparelhos em comodato e dos chips deverão ser entregues no prazo máximo de 20 

(vinte) dias corridos a contar da solicitação da CONTRATANTE, de acordo com a quantidade 

solicitada. 

 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - O endereço para entrega será em Brasília no Edifício Sede da CGU 

no Setor de Autarquias Sul Quadra 1 Bloco A Edifício Darcy Ribeiro - Brasília, DF, CEP: 70070-905. 

 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – Os aparelhos e chips serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 

(cinco) dias, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Contrato, no Termo 

de Referência e na proposta. 

 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA – Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Contrato, no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 

Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

 

SUBCLÁUSULA QUARTA – Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) 

dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade com a 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

 

SUBCLÁUSULA QUINTA – Na hipótese da verificação a que se refere a Subcláusula anterior não 

ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

 

SUBCLÁUSULA SEXTA – O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 

responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

SUBCLÁUSULA SÉTIMA – A CONTRATADA prestará garantia, conforme definido pelo Art. 56 

da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, correspondente a 1% (um por cento) do valor do contrato. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO E DO REAJUSTE 

 

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela prestação dos serviços, o valor mensal estimado 

de R$ ...............(.......................................), perfazendo o valor total anual de R$ .................... 

(..................................), de acordo com a proposta comercial da CONTRATADA. 

 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – Os preços propostos pela CONTRATADA poderão serão 

reajustados na forma e data-base estabelecidas pela ANATEL, mediante a incidência do Índice de 

Serviços de Telecomunicações (IST), observando-se sempre intervalo não inferior a 12 (doze) meses 

entre as datas-base dos reajustes concedidos, de acordo com a Lei n.º 10.192/2001. 
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SUBCLÁUSULA SEGUNDA – Na hipótese da ANATEL determinar a redução de tarifas, de maneira 

análoga, a CONTRATADA deverá repassar à CONTRATANTE, a partir da mesma data-base, as 

tarifas reduzidas. 

  

SUBCLÁUSULA TERCEIRA – Os reajustes de tarifas devem ser comunicados à 

CONTRATANTE, por meio de documento oficial expedido pela CONTRATADA. 

 

SUBCLÁUSULA QUARTA - O preço ajustado já leva em conta todas e quaisquer despesas 

incidentes na execução do objeto, tais como frete, tributos, transporte, entre outros. 

 

SUBCLÁUSULA QUINTA - O preço ajustado também poderá sofrer correção desde que reste 

comprovada a ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas na alínea “d”, do inciso II, do art. 65, da 

Lei n.º 8.666/93. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas decorrentes da presente contratação serão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no Orçamento da União para o exercício de 2017, na classificação abaixo: 

 

PROGRAMA DE TRABALHO:  

NATUREZA DE DESPESA:  

NOTA DE EMPENHO:    EMITIDA EM:  

VALOR: R$  

 

 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

O pagamento será efetuado mensalmente à CONTRATADA, por intermédio de Ordem Bancária, 

emitida no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, 

compreendida nesse período a fase de ateste da mesma - a qual conterá o endereço, o CNPJ, o número 

da Nota de Empenho, os números do Banco, da Agência e da Conta Corrente da empresa, a descrição 

clara do objeto – em moeda corrente nacional, por intermédio de Ordem Bancária e de acordo com as 

condições constantes na proposta da empresa e aceitas pela CGU. 

 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Na hipótese de se tratar de consórcio, o pagamento será efetivado 

individualmente a cada empresa consorciada, com base nas Notas Fiscais/Faturas emitidas, observadas 

as demais exigências do caput desta Cláusula.  

 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A CONTRATADA deverá encaminhar à CGU, até o 5º (quinto) dia 

útil do mês subsequente à execução do objeto, a Nota Fiscal/Fatura, a fim de que sejam adotadas as 

medidas afetas ao pagamento. 

 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - No caso de formação de consórcio, a responsabilidade pela 

apresentação das Notas Fiscais/Faturas, dentro do prazo fixado neste subitem, caberá à empresa líder. 

 

SUBCLÁUSULA QUARTA - Para execução do pagamento de que trata este subitem, a 

CONTRATADA deverá fazer constar como beneficiário/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondente, 

emitida sem rasuras, ao Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União, 

CNPJ n.º 26.664.015/0001-48. 
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SUBCLÁUSULA QUINTA - Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de 

Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – 

SIMPLES, desde que não haja vedação legal para tal opção em razão do objeto executado, deverá 

apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a 

retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 

 

SUBCLÁUSULA SEXTA - A emissão da ordem bancária será efetivada após a Nota Fiscal/Fatura ser 

conferida, aceita e atestada pelo Fiscal do contrato e ter sido verificada a regularidade da 

CONTRATADA, mediante consulta on-line ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores 

(SICAF), ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), ao Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do 

CNJ e à Certidão Negativa (ou Positiva com efeito de Negativa) de Débitos Trabalhistas (CNDT), 

para comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e 

Previdência Social) e demais tributos estaduais e federais, conforme cada caso. 

 

SUBCLÁUSULA SÉTIMA - Os respectivos documentos de consulta ao SICAF e às demais certidões 

deverão ser anexados ao processo de pagamento; 

 

SUBCLÁUSULA OITAVA - Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, aquela será devolvida pelo Fiscal à CONTRATADA e o pagamento ficará 

pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento se reiniciará após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não 

acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE; 

 

SUBCLÁUSULA NONA - Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões da 

CONTRATADA, a mesma será notificada, por escrito, sem prejuízo do pagamento pelo objeto já 

executado, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, 

apresentar defesa, sob pena de rescisão contratual. 

 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA - O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que 

trata o subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da 

CONTRATANTE; 

 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Não havendo regularização ou sendo a defesa 

considerada improcedente, a Administração deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização da regularidade fiscal e trabalhista quanto à inadimplência do fornecedor, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 

 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Persistindo a irregularidade, a Administração deverá 

adotar as medidas necessárias à rescisão contratual em execução, nos autos dos processos 

administrativos correspondentes, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa; 

 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos 

serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso a CONTRATADA não 

regularize sua situação junto ao SICAF. 

 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Somente por motivo de economicidade, segurança nacional 

ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
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autoridade do órgão ou entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa 

ou profissional inadimplente no SICAF. 

 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os 

créditos existentes em favor da CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas 

resultantes de multas, indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta 

última. 

 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - No caso de eventual atraso de pagamento, e mediante pedido 

da CONTRATADA, o valor devido será atualizado financeiramente, desde a data a que o mesmo se 

referia até a data do efetivo pagamento, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, 

mediante aplicação da seguinte fórmula: 

 

 

 

 

Onde: 

AF = atualização financeira; 

IPCA = percentual atribuído ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo, com 

vigência a partir da data do adimplemento da etapa; 

N = número de dias entre a data do adimplemento da etapa e a do efetivo 

pagamento; 

VP = valor da etapa a ser paga, igual ao principal mais o reajuste. 

 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - As disposições constantes dos itens acima também são de 

observância obrigatória por parte das empresas que compõem consórcio. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO – ANS 

 

O Acordo de Níveis de Serviço é o ajuste escrito, anexo ao Contrato, que define, em bases 

compreensíveis, tangíveis objetivamente, observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade 

da prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento. 

 

SUBCLÁÚSULA PRIMEIRA - A CONTRATADA obrigar-se-á ao cumprimento de ACORDO DE 

NÍVEIS DE SERVIÇO – ANS, conforme item 13 do Termo de Referência. 

 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A aplicação de descontos com base no Acordo de Níveis de Serviços – 

ANS - é completamente desvinculada das aplicações de sanções previstas na Cláusula Décima Nona. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA 

 

Será exigida da licitante vencedora a apresentação de garantia em favor da CONTRATANTE, no 

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis da assinatura do termo contratual, prorrogável por igual período, 

desde que apresentada justificativa fundamentada e aceita pela CGU, antes de expirado o prazo inicial, 

correspondente a 1% (um por cento) do valor total do Contrato, numa das seguintes modalidades, 

conforme opção da CONTRATADA: 

1. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública federal; 

AF = [(1 + IPCA/100)N/30 –1] x VP 
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2. Seguro-garantia; 

3. Fiança bancária. 

 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - A inobservância do prazo de 10 (dez) dias úteis da assinatura do 

termo contratual fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete 

centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por 

cento). 

 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a 

promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n.º 8.666, de 1993. 

 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o 

pagamento de: 

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato; 

b) Prejuízos diretos causados à Administração, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução 

do Contrato; 

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e 

d) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 

CONTRATADA, quando couber. 

 

SUBCLÁUSULA QUARTA - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos 

os eventos indicados na subcláusula anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

 

SUBCLÁUSULA QUINTA - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo 

instaurado pela CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à 

CONTRATADA. 

 

SUBCLÁUSULA SEXTA - Para a garantia do Contrato, caso a CONTRATADA opte por apresentar 

títulos da dívida pública, os mesmos deverão ter valor de mercado compatível com o valor a ser 

garantido no contrato, preferencialmente em consonância com as espécies recomendadas pelo Governo 

Federal, como aquelas previstas no art. 2º, da Lei n.º 10.179, de 06 de fevereiro de 2001. 

 

SUBCLÁUSULA SÉTIMA - Caso a CONTRATADA opte pela caução em dinheiro, deverá 

providenciar o depósito junto à Caixa Econômica Federal, nominal ao Ministério da Transparência, 

Fiscalização e Controladoria-Geral da União, para os fins específicos a que se destina, sendo o recibo 

de depósito o único meio hábil de comprovação desta exigência. 

 

SUBCLÁUSULA OITAVA – A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir 

quaisquer imperfeições na execução do objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da ação 

ou omissão da CONTRATADA, de seu preposto ou de quem em seu nome agir. 

a) A autorização contida neste subitem é extensiva aos casos de multas aplicadas depois de 

esgotado o prazo recursal. 

 

SUBCLÁUSULA NONA - A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo 

saldo que apresentar, no caso de rescisão por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades 

cabíveis. 
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SUBCLÁUSULA DÉCIMA - A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo 

saldo que apresentar, no caso de rescisão por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das sanções 

cabíveis. 

 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Caso ocorra a prorrogação da vigência do contrato, a 

CONTRATADA deverá, a cada celebração de termo aditivo, providenciar a devida renovação da 

garantia prestada, com validade de 3 (três) meses após o término da vigência contratual, tomando-

se por base o valor atualizado do contrato. 

 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Nas hipóteses em que a garantia for utilizada total ou 

parcialmente – como para corrigir quaisquer imperfeições na execução do objeto do contrato ou para 

reparar danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA, de seu preposto ou de quem em 

seu nome agir, ou ainda nos casos de multas aplicadas depois de esgotado o prazo recursal – a 

CONTRATADA deverá, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, recompor o valor total dessa garantia, 

sob pena de aplicação da penalidade prevista na alínea “c” da Cláusula Décima Quinta deste Contrato, 

salvo na hipótese de comprovada inviabilidade de cumprir tal prazo, mediante justificativa apresentada 

por escrito e aceita pelo Fiscal do Contrato. 

 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Na hipótese de se tratar de consórcio, a garantia será 

apresentada por intermédio da empresa líder. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

 

O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatura, podendo ser 

prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma do art. 57 

da Lei n.º 8.666/93, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a 

Administração. 

 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – Segundo dispõe o art. 30-A da IN SLTI/MP n.º 02/2008, a 

CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual que objetiva a obtenção de preços 

e condições mais vantajosos para a Administração, conforme estabelece o inciso II do art. 57 da Lei n.º 

8.666/93. 

 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já 

pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação deverão ser eliminados como condição para a 

renovação, em conformidade com o disposto no inciso XVII do art. 19 da IN SLTI/MP n.º 02/2008. 

 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA – Também se realizará a prorrogação contratual quando a 

CONTRATADA tiver sido declarada inidônea, impedida ou suspensa temporariamente de 

participação em licitação e/ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO  

 

O acompanhamento e a fiscalização do objeto desta Licitação serão exercidos por meio de um 

representante (denominado Fiscal) e um substituto, designados pela CONTRATANTE, aos quais 

compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do objeto, bem como dirimir e 

desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, determinando o que for necessário à 
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regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, e os quais de tudo darão ciência à 

CONTRATADA, conforme determina o art. 67, da Lei n.º 8.666/1993, e suas alterações. 

 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Não obstante ser a CONTRATADA a única e exclusiva responsável 

pela execução do objeto, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma 

restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização. 

 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Cabe à CONTRATADA atender prontamente e dentro do prazo 

estipulado quaisquer exigências do Fiscal ou do substituto inerentes ao objeto desta licitação, sem que 

disso decorra qualquer ônus extra para a CONTRATANTE, não implicando essa atividade de 

acompanhamento e fiscalização qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da 

CONTRATADA, que é total e irrestrita em relação ao objeto executado, inclusive perante terceiros, 

respondendo a mesma por qualquer falta, falha, problema, irregularidade ou desconformidade 

observada na execução do ajuste/do contrato. 

a) A atividade de fiscalização não resultará, tampouco, e em nenhuma hipótese, em 

corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, prepostos e/ou assistentes. 

 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - O objeto do presente Edital deverá estar rigorosamente dentro das 

normas vigentes e das especificações estabelecidas pelos órgãos competentes e pelo Ministério da 

Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União, sendo que a inobservância desta condição 

implicará a sua recusa, bem como sua devida adequação e/ou substituição, sem que caiba à 

CONTRATADA qualquer tipo de reclamação ou indenização. 

 

SUBCLÁUSULA QUARTA - As decisões e providências que ultrapassem a competência do Fiscal 

do contrato serão encaminhadas à autoridade competente da CONTRATANTE para adoção das 

medidas convenientes, consoante disposto no § 2º do art. 67, da Lei n.º. 8.666/93. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

Se na execução do objeto do presente Contrato, ficar comprovada a existência de irregularidade ou 

ocorrer inadimplemento contratual pelo qual possa ser responsabilizada a CONTRATADA, esta, sem 

prejuízo das sanções previstas nos artigos 86 a 88 da Lei n.º 8.666/93, poderá sofrer as seguintes 

sanções: 

a) Advertência por escrito; 

b)  Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota Fiscal/Fatura referente ao mês em 

que for constatado o descumprimento de qualquer obrigação prevista neste Edital e/ou no 

Termo de Referência e/ou no Contrato; 

b.1) Quando for constatada a reincidência no descumprimento da obrigação citada na 

alínea “b” acima, o percentual de multa será dobrado; 

c) Multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total da contratação devidamente 

atualizado, por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), na hipótese de 

recusa injustificada da CONTRATADA em apresentar a garantia, no prazo de 10 (dez) dias 

úteis contados da data da assinatura do Contrato, e/ou recompor o valor da garantia no prazo 

máximo de 48 (quarenta e oito) horas após regularmente notificada; 

d) Pela inobservância dos prazos atrelados à execução do objeto, multa de 0,33% (zero vírgula 

trinta e três por cento) incidente sobre o valor total da contratação, por dia de atraso, a ser 
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cobrada pelo período máximo de 30 (trinta) dias. A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de 

atraso, o contrato poderá ser rescindido; 

e) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação, nos casos de rescisão 

contratual por culpa da CONTRATADA. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a 

possibilidade de aplicação de outras, previstas na Lei n.º 8.666/1993 e no art. 28, do Decreto n.º 

5.450/2005, inclusive a responsabilização da licitante vencedora por eventuais perdas e danos causados ao 

Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União. 

 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias 

corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo Ministério da Transparência, 

Fiscalização e Controladoria-Geral da União. 

 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal/Fatura ou de 

crédito existente no Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União, em 

favor da CONTRATADA, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a 

diferença será cobrada na forma da lei. 

 

SUBCLÁUSULA QUARTA - Na hipótese de se tratar de consórcio, face à responsabilidade solidária 

das consorciadas, as multas porventura aplicadas serão cobradas, nos termos dos subitens acima, 

diretamente da empresa líder, independentemente desta ser a responsável pelo inadimplemento. 

 

SUBCLÁUSULA QUINTA - A CONTRATADA que, convocada no prazo de validade da sua 

proposta, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução do objeto desta licitação, não mantiver a proposta/lance, falhar ou fraudar na 

execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e 

contratar com a Administração Pública, além de ser descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) 

anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital, no Contrato e das demais cominações legais. 

 

SUBCLÁUSULA SEXTA - As sanções previstas neste Edital são independentes entre si, podendo ser 

aplicadas de forma isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

SUBCLÁUSULA SÉTIMA - Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o atraso 

na execução do serviço advier de caso fortuito ou de força maior. 

 

SUBCLÁUSULA OITAVA - A atuação da CONTRATADA no cumprimento das obrigações 

assumidas será registrada obrigatoriamente no Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, conforme determina o § 2º do art. 36 da Lei n.º 8.666/1993. 

 

SUBCLÁUSULA NONA - Em qualquer hipótese de aplicação de sanções, serão assegurados à 

licitante vencedora o contraditório e a ampla defesa. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

Dos atos praticados pela CONTRATANTE cabem recursos na forma prevista no art. 109 da Lei n.º 

8.666/1993. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO 

 

A inexecução total ou parcial do contrato ensejará sua rescisão, com as conseqüências contratuais, de 

acordo com o disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA, FUSÃO OU 

INCORPORAÇÃO  

 

A associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a 

fusão, cisão ou incorporação devem ser comunicadas à CONTRATANTE para que esta delibere sobre 

a adjudicação do objeto ou manutenção do contrato, sendo essencial para tanto que a nova empresa 

comprove atender a todas as exigências de habilitação previstas no Termo de Referência e/ou Edital. 

 

SUBCLÁUSULA ÚNICA - É expressamente vedada a subcontratação total ou parcial do objeto 

deste contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação da sanção prevista na 

alínea “e” do caput da Cláusula Décima Quarta. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES 

 

O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 

8.666/1993, sempre por meio de Termo Aditivo. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO 

 

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento de Contrato, por extrato, 

no Diário Oficial da União, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no 

prazo de 20 dias daquela data. 

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 

 

O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Contrato será o da Justiça 

Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal. 

 

E por estarem de pleno acordo, assinam o presente instrumento contratual em três vias de igual teor e 

forma, para um só efeito.  

 

Brasília - DF,         de                         de 2017. 

______________________________________ 

SÉRGIO AKUTAGAWA 

_________________________________   

Ministério da Transparência, Fiscalização e 

Controladoria-Geral da União  

 

CONTRATANTE CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 
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__________________________________ 

NOME: 

______________________________________ 

NOME: 

CPF: CPF: 

RG: RG: 
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MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E                         

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

 

ANEXO I DO CONTRATO N.º ___/ 2017 

DETALHAMENTO DO QUANTITAVO CONTRATADO 

 

1) Dispositivos móveis cedidos em regime de comodato, divido em 3 categorias (Anexo II do 

Termo de Referência), de acordo com a tabela abaixo: 

DISPOSITIVOS - QUANTIDADES 

APARELHO TIPO I APARELHO TIPO II APARELHO TIPO III 

80 80 3 

Total de aparelhos:163 

 

2) Quadro com os quantitativos de tráfego, minutagem e valores contratados: 

ITEM Descrição Resumida dos Itens 
Qtde Anual de 

Minutos/Unidades 

Preço 

Unitário 

Valor Total 

Anual 

1 SERVIÇO DE ASSINATURA 1.956 R$ R$ 

2 SERVIÇO TARIFA ZERO 1.956 R$ R$ 

3 
SERVIÇO DE GESTÃO 

ONLINE 
1.956 R$ R$ 

4 LOCAL-MM-IO 66.826 R$ R$ 

5 LOCAL-MM-EO 145.357 R$ R$ 

6 LOCAL-MF-QO 91.572 R$ R$ 

7 LDN-MF-IO 24.732 R$ R$ 

8 LDN-MF-EO 9.887 R$ R$ 

9 LDN-MM-IO 15.060 R$ R$ 
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10 LDN-MM-EO 6.027 R$ R$ 

11 LDI-R1 780 R$ R$ 

12 LDI-R2 615 R$ R$ 

13 LDI-R3 525 R$ R$ 

14 LDI-R4 320 R$ R$ 

15 SMS-IO 58.600 R$ R$ 

16 SMS-EO 39.120 R$ R$ 

17 MMS 1.054 R$ R$ 

18 CX POSTAL 3.963 R$ R$ 

19 DADOS 1.956 R$ R$ 

VALOR GLOBAL R$ 

 

 

 


